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PLANO NACIONAL DE RESTAURO 

DA NATUREZA 
 

Relatório Técnico  

Financiamento 

 

 

 

Este documento integra a proposta de Plano Nacional de Restauro 

da Natureza e apresenta os resultados do financiamento em Portugal 

neste domínio. A presente versão consolida os trabalhos técnicos 

desenvolvidos até maio de 2026, podendo o seu conteúdo ser atualizado 

em função dos pareceres e contributos emitidos no âmbito do processo 

de acompanhamento e consulta. 
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Sumário Executivo 

Este relatório, produzido pelo Grupo de Trabalho de Restauro da Natureza, responsável pela preparação da 

proposta do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN) quantifica o investimento público em restauro 

da natureza em Portugal, respondendo às exigências do Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu 

e do Conselho.  

O enquadramento regulamentar europeu impõe aos Estados-Membros a definição de metas vinculativas de 

restauro ecológico até 2030, 2040 e 2050, e demonstração do esforço financeiro mobilizado. O presente 

documento identifica o investimento realizado entre 2014 e 2023 e estima os montantes a executar entre 

2024 e 2030, estabelecendo uma base que permite dimensionar as ambições nacionais de recuperação dos 

ecossistemas aos recursos financeiros disponíveis. 

A metodologia estrutura-se em quatro passos sequenciais:  

• Primeiro, identificaram-se os instrumentos de financiamento com contributo direto ou indireto para 

o restauro, abrangendo fontes europeias — como o LIFE, a Política Agrícola Comum, o FEAMPA, os 

Fundos de Coesão e o EEA Grants — e nacionais, designadamente o Fundo Ambiental e componentes 

do Plano de Recuperação e Resiliência.  

• Seguidamente, ajustaram-se os períodos temporais: distinguiu-se entre execução financeira efetiva 

(2014–2023) e programação orçamental (2021–2027, sendo a mesma projetada até 2029), acomodando 

a heterogeneidade dos ciclos de programação mediante médias anuais.  

• Definiu-se depois o conceito de "investimento em restauro da natureza", adotando a metodologia 

da Comissão Europeia: não apenas medidas explicitamente rotuladas como restauro, mas também 

intervenções de reabilitação de habitats, renaturalização de sistemas hidrológicos, recuperação de solos 

degradados, restauro de zonas húmidas e florestas, e ações de remoção de pressões.  

• Por fim, estimaram-se os montantes anuais de investimento para cada período, permitindo uma 

leitura comparada da evolução do esforço financeiro nacional. 

Os resultados mostram que Portugal mobilizou aproximadamente 3,1 mil milhões de euros em 

investimento associado ao restauro da natureza entre 2014 e 2023, correspondendo a uma média anual de 

cerca de 320 milhões de euros. Este assentou predominantemente nos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento, em particular no Portugal 2020 e no PDR 2020, complementados por instrumentos como o Fundo 

Ambiental, o LIFE e o EEA Grants.  

O investimento apresentou um carácter transversal: frequentemente, as medidas de restauro surgem integradas 

em políticas setoriais mais amplas — floresta, agricultura, recursos hídricos —, o que dificulta a rastreabilidade 

específica do financiamento. Esta dispersão programática, embora compreensível numa lógica de integração de 

políticas, limita a visibilidade do esforço dedicado exclusivamente ao restauro ecológico, colocando desafios à 

imputação de montantes e à avaliação do contributo de cada medida. 

Para o horizonte 2024–2030, a programação financeira aponta para um reforço significativo do esforço anual. 

Estima-se um investimento mobilizável de cerca de 3,15 mil milhões de euros, numa média anual de 483 

milhões de euros (resultado do método de cálculo específico aplicado em função do período de execução de 

cada instrumento de apoio), traduzindo um aumento de mais de 50% face ao período anterior.  
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Este crescimento reflete uma convergência crescente entre políticas de ambiente, clima e biodiversidade, e uma 

incorporação mais explícita dos objetivos de restauro nos instrumentos financeiros em vigor, mas também o 

efeito excecional e irrepetível do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). Destacam-se, neste contexto, o Plano 

Estratégico da Política Agrícola Comum 2023–2027 (PEPAC), os Programas Regionais do Portugal 2030, o PRR e 

os programas europeus temáticos. Persiste, contudo, uma forte dependência dos fundos comunitários e uma 

parcela significativa do financiamento continua associada a medidas cujo contributo para o restauro é 

indireto. 

Em termos concretos, Portugal dispõe de uma base financeira relevante e em crescimento para apoiar o restauro 

da natureza. Por outro lado, a análise evidencia fragilidades estruturais que importa considerar. A principal 

limitação reside na ausência de mecanismos robustos de imputação financeira que permitam associar 

investimentos específicos a ecossistemas prioritários e a metas quantificadas de restauro. Na prática, muitos dos 

montantes identificados resultam de estimativas proporcionais baseadas em objetivos transversais, o que reduz 

a precisão da avaliação e dificulta o acompanhamento da execução. Além disso, dado o momento em que esta 

análise é realizada, com as diferentes componentes do PNRN em elaboração, ainda não foi possível identificar 

se o investimento programado será suficiente para cumprir as metas europeias e nacionais até 2030. 

Será determinante consolidar uma estratégia financeira mais previsível e orientada para os ecossistemas 

prioritários identificados no PNRN. Isto implica reforçar os mecanismos de imputação e monitorização financeira, 

aumentar a granularidade na associação entre investimentos e resultados ecológicos esperados, e identificar 

atempadamente eventuais lacunas de financiamento que possam comprometer o cumprimento das metas.  

O esforço financeiro português insere-se num contexto europeu onde o gap de financiamento estimado pela 

Comissão Europeia para implementar o Regulamento de Restauro da Natureza se situa entre 2,4 e 3,7 mil 

milhões de euros anuais para toda a União Europeia. 
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1. Abordagem Metodológica 

1.1. Abordagem 

O enquadramento metodológico do presente documento sobre o financiamento do Restauro da Natureza em 

Portugal é desenvolvido em conformidade com o Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, relativo ao restauro da natureza, assegurando coerência com os requisitos de planeamento, 

monitorização e de reporte financeiro associados às metas vinculativas de restauro até 2030, 2040 e 2050.  

A abordagem adotada visa garantir uma identificação rigorosa, comparável e transparente do esforço financeiro 

público associado às ações de restauro ecológico (recursos financeiros mobilizáveis e efetivamente alocados ao 

restauro dos ecossistemas), em linha com as orientações metodológicas da Comissão Europeia (CE) e com os 

princípios de adicionalidade, de coerência e de eficiência da despesa pública. 

A metodologia adotada na base deste documento desenvolveu-se em quatro passos principais, interligados e 

sequenciais, que permitiram identificar, classificar e estimar o investimento público relevante para este efeito, 

bem como aferir a sua adequação face às metas nacionais de restauro: 

• Num primeiro momento procedeu-se à identificação exaustiva dos instrumentos de financiamento com 

potencial contributo para o restauro da natureza, abrangendo as fontes de âmbito europeu e nacional. 

A identificação dos instrumentos teve em consideração apenas os programas explicitamente orientados 

para a conservação da natureza ou que, pelo seu âmbito ou objetivos, contribuem diretamente para 

ações de restauro. 

• O segundo passo metodológico consistiu no ajustamento dos períodos temporais de análise, 

distinguindo-se entre a informação relativa à execução financeira (investimentos efetivamente 

realizados no anterior período de programação: 2014-2023) e a informação relativa à programação 

financeira (dotação prevista para o período 2021-2027). Este ajustamento permitiu acomodar a 

heterogeneidade dos ciclos de programação dos diferentes instrumentos financeiros e assegurar uma 

leitura coerente da evolução do esforço financeiro ao longo do tempo. Sempre que necessário, 

procedeu-se à harmonização temporal dos dados, recorrendo a médias anuais ou a repartições 

proporcionais, de modo a permitir comparações entre períodos e a construção de séries temporais 

consistentes. 

• Um elemento central da metodologia residiu na definição operacional do que se entende por 

“investimento em restauro da natureza”. Para este efeito, adotou-se uma abordagem alinhada com a 

metodologia da União Europeia, baseada na identificação de objetivos específicos, de prioridades de 

investimento, de tipologias de intervenção e de medidas que contribuem direta ou indiretamente para 

a recuperação, melhoria ou reforço do estado de conservação dos ecossistemas. Assim, são 

considerados investimentos em restauro não apenas aqueles explicitamente classificados como ações 

de restauro ecológico, mas também medidas de reabilitação de habitats, renaturalização de sistemas 

hidrológicos, recuperação de solos, restauro de zonas húmidas, florestas e ecossistemas costeiros, bem 

como ações de remoção de pressões, prevenção de degradação futura e de reforço da resiliência 

ecológica. A estes acrescem, dimensões como a gestão da água ou a adaptação às alterações climáticas 

que, com expressão menor, também concorrem para os objetivos em presença. A imputação financeira 

partiu, assim, da associação das dotações aos Objetivos Específicos dos Fundos Europeus Estruturais e 

de Investimento (FEEI) no atual período de programação, 2021-2027, nomeadamente quanto aos 
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critérios de proporcionalidade e afetação parcial traduzidos no referencial “Biodiversity tracking 

methodology for each programme 2021-2027”. 

• Por fim, procedeu-se à estimativa dos valores de investimento em restauro da natureza para cada 

período temporal considerado. Esta estimativa resulta da agregação dos montantes imputados às 

prioridades de intervenção/objetivos específicos/medidas selecionadas nos instrumentos de 

financiamento, distinguindo-se entre valores executados e valores programados. Os montantes globais 

foram repartidos pelos anos que compõem os períodos em causa, permitindo a obtenção de 

indicadores de esforço financeiro médio anual e a comparação entre os dois períodos de “programação”. 

Esta análise possibilitou identificar tendências e estimar necessidades futuras, constituindo uma base 

fundamental para, em última análise, por um lado, conhecer o histórico de investimento consignado por 

ecossistema, por outro lado, suportar a definição de uma hierarquia de prioridades por ecossistema e, 

finalmente, balizar o investimento potencialmente necessário de mobilizar pelos atuais e futuros 

instrumentos financeiros, de modo a garantir o alinhamento do esforço nacional (vertido nas medidas 

e ações prioritárias a desenvolver, por ecossistema) com a necessidade de prosseguir as metas 

europeias de restauro da natureza. 

 

 

Figura 1. Síntese de passos metodológicos 

Fonte: GR-RN, 2025 

 

Concluídos estes passos, adotou-se uma metodologia de imputação financeira por ecossistema assente no 

princípio da correspondência ecológico-funcional, amplamente utilizado em exercícios de contabilidade 

ambiental e de rastreabilidade da despesa pública (environmental expenditure tracking). Em vez de uma 

classificação meramente administrativa dos instrumentos de financiamento, privilegiou-se uma análise 

substantiva baseada na natureza biofísica das tipologias de apoios e no seu contributo potencial para os 
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objetivos e indicadores de restauro previstos no Regulamento (UE) 2024/1991. A distribuição dos montantes foi 

realizada através de uma afetação percentual por instrumento, resultante de três etapas metodológicas: i. 

identificação das tipologias de intervenção elegíveis (2014–2030); ii. análise da sua correspondência funcional 

com os diferentes ecossistemas (artigos 4.º, 5.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º e 12.º) e, iii.  definição de coeficientes de afetação 

que refletem o peso relativo das medidas com impacto direto na centralidade temática dos ecossistemas que 

estruturam o Plano Nacional de Restauro da Natureza. Esta abordagem permite acomodar a natureza 

transversal dos vários instrumentos financeiros, evitar uma dupla contagem e assegurar a coerência interna na 

agregação dos montantes, sendo consistente com metodologias adotadas no mainstreaming climático e de 

biodiversidade no âmbito da programação dos Fundos Europeus (integração transversal das políticas climáticas 

e da biodiversidade). 

1.2. Limitações 

A metodologia adotada, embora alinhada com as orientações da Comissão Europeia, confronta-se com 

limitações estruturais que importa reconhecer explicitamente. A principal dificuldade reside na natureza 

transversal do financiamento: a maioria dos instrumentos identificados não se destina exclusivamente ao 

restauro ecológico, integrando objetivos múltiplos que incluem o desenvolvimento rural, a gestão florestal, a 

adaptação climática ou a coesão territorial. Consequentemente, a imputação de montantes específicos exigiu 

estimativas proporcionais baseadas em coeficientes de contributo indireto, recorrendo à metodologia 

“Biodiversity tracking methodology for each programme 2021-2027” estabelecida pela Comissão Europeia, que 

atribui coeficientes de contributo (100%, 40% ou 0%) às intervenções elegíveis. Esta abordagem, embora 

reconhecida na UE, reduz inevitavelmente a precisão da quantificação e introduz alguma margem de incerteza 

nos valores apresentados. 

Além disso, a heterogeneidade dos ciclos de programação dos diferentes instrumentos financeiros — alguns 

seguem o período 2014–2020, outros, o período 2021–2027, e outros ainda apresentam lógicas anuais — obrigou 

a harmonizações temporais mediante repartições anuais uniformes. Esta opção metodológica, apesar de 

permitir comparações intertemporais, não reflete necessariamente a distribuição real da execução financeira ao 

longo dos anos, sobretudo em instrumentos com concentração de investimento no início ou no final do período 

de programação. Na prática, isto significa que os valores médios anuais apresentados devem ser interpretados 

como indicadores tendenciais, não como montantes efetivamente aplicados ano a ano em ações concretas de 

restauro. 

Outra limitação significativa prende-se com a granularidade da informação disponível. Não foi possível, nesta 

fase, associar rigorosamente os montantes identificados aos ecossistemas prioritários efetivamente definidos 

no PNRN — florestas, zonas húmidas, rios, estuários, sistemas agrícolas de alto valor natural, entre outros1.  

Esta lacuna dificulta a avaliação da adequação do investimento face às necessidades específicas de cada tipologia 

de ecossistema e aos respetivos objetivos de restauro. Acresce que não existem, atualmente, estudos robustos 

sobre os custos unitários de restauro por tipo de ecossistema, por grau de degradação e por região geográfica, 

impossibilitando a identificação conclusiva de eventuais lacunas de financiamento face às metas vinculativas 

estabelecidas no Regulamento (UE) 2024/1991 para 2030. Por fim, a informação disponível não permite avaliar 

a eficácia ecológica do investimento realizado, isto é, a relação entre os recursos financeiros mobilizados e os 

ganhos efetivos no estado de conservação dos ecossistemas. 
 

1 Não obstante, como referido anteriormente, a metodologia adotada, focada na correspondência ecológico-funcional, muito utilizada em 

exercícios de contabilidade ambiental e de rastreabilidade da despesa pública, permite assegurar um razoável grau de confiança nas estimativas 

desenvolvidas. 
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2. Identificação dos instrumentos de 

financiamento 

A primeira etapa centrou-se na identificação sistemática dos instrumentos financeiros relevantes, abrangendo 

fontes europeias e nacionais, com potencial contributo direto (ou indireto) para os objetivos de restauro 

definidos nos artigos 4.º a 13.º do Regulamento do Restauro da Natureza. Ao nível europeu, são considerados o 

Programa LIFE (Natureza e Biodiversidade), a Política Agrícola Comum (nomeadamente intervenções do 

FEADER/PEPAC associadas à biodiversidade, solos e paisagem), o FEAMPA, os Fundos da Política de Coesão 

(FEDER e Fundo de Coesão) e o EEA Grants. 

Ao nível nacional, foram incluídos instrumentos como o Fundo Ambiental, medidas de conservação e restauro 

no âmbito do PEPAC Portugal, intervenções financiadas pelo Mecanismo de Recuperação e Resiliência (por 

exemplo, restauro de áreas ardidas, reforço da resiliência dos ecossistemas florestais e hídricos). Ou seja, a 

identificação não se limitou a programas explicitamente rotulados como “restauro”, integrando igualmente 

instrumentos cuja lógica de intervenção contribua para a recuperação funcional dos ecossistemas, 

contemplando, por isso, linhas específicas de apoio financeiro. 

Com maior detalhe, para a análise foram selecionados os seguintes instrumentos de financiamento (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Instrumentos de financiamento identificados  

Âmbito 2014-2020 2021-2027 

Europeus • Programas Operacionais Regionais do Portugal 

2020:  

− POR Norte 2020 

− POR Centro 2020 

− POR Lisboa 2020 

− POR Alentejo 2020 

− POR Algarve 2020 

− POR Madeira 2020 

− POR Açores 2020 

• Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência 

no Uso de Recursos (POSEUR) 

• Programa Operacional MAR 2020 

• Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 

2014–2020, conjuntamente com o PRODERAM 2020 

(Madeira) e PRORURAL+ (Açores) 

• Programas de Cooperação Territorial (EUROPE I; 

MED; Atlantic Area; Sudoe; POCTEP; Interreg MAC 

2014-2020); 

• Mecanismo Financeiro do Espaço Económico 

Europeu (EEA Grants 2014-2021); 

• Programa LIFE da União Europeia (2014-2020). 

• Programas Regionais (PR) do Portugal 2030; 

− PR Norte 2030 

− PR Centro 2030 

− PR Lisboa 2030 

− PR Alentejo 2030 

− PR Algarve 2030 

− PR Madeira 2030  

− PR Açores 2030) 

• Programa Temático Sustentável 2030 

• Programa Operacional MAR 2030; 

• Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 

2014–2020, conjuntamente com o PRODERAM 2020 

(Madeira) e PRORURAL+ (Açores) 

• Plano Estratégico da Política Agrícola Comum 2023–

2027 (PEPAC). 

• Programas de Cooperação Territorial (Euro-MED; 

Atlantic Area; Sudoe; POCTEP; Interreg MAC 2021-

2027); 

• Plano de Recuperação e Resiliência (PRR); 

• Mecanismo Financeiro do Espaço Económico 

Europeu (EEA Grants 2021-2028); 

• Programa LIFE da União Europeia (2021-2028) 

Nacionais • Fundo Ambiental • Fundo Ambiental 
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3. Períodos temporais de obtenção da 

informação 

A segunda etapa visou o ajustamento temporal da informação financeira, distinguindo-se entre períodos de 

execução (investimentos realizados) e períodos de programação (investimentos previstos).  

Esta distinção é fundamental para cumprir o disposto no artigo 15.º do Regulamento do Restauro da Natureza, 

relativo ao planeamento nacional e à demonstração da capacidade financeira para cumprir as metas 

estabelecidas. Assim, foram considerados os diferentes ciclos de programação de fundos europeus (2014–2020, 

2021–2027), procedendo-se à harmonização temporal dos dados por meio da anualização ou repartição 

proporcional dos montantes, sempre que necessário, de modo a permitir análises comparativas consistentes e 

a avaliação da evolução do esforço financeiro ao longo do tempo. 

A aplicação da metodologia descrita permitiu, por um lado, quantificar o investimento efetivamente executado 

em restauro da natureza no período 2014–2023 (apesar do período de programação ser definido como 2014-

2020, a execução estendeu-se por mais 3 anos) e, por outro, estimar o volume de investimento programado para 

o horizonte 2024–2030 (assumindo, geralmente, os valores de programação do período 2021-2027, mas 

admitindo que a execução se centra, sobretudo, a partir de 2024, com extensão a 2030), assegurando uma leitura 

integrada e temporalmente coerente do esforço financeiro nacional neste domínio.  

A distinção entre execução e programação revelou-se essencial para compreender a evolução do financiamento 

ao longo do tempo, para identificar tendências e para aferir o grau de alinhamento entre os investimentos 

realizados (e potencialmente a realizar) e as metas emergentes de restauro ecológico. 

No período 2014–2023, a análise incidiu sobre a despesa pública efetivamente executada, imputada a objetivos, 

prioridades de investimento e medidas de restauro da natureza, conforme a metodologia definida (critérios de 

proporcionalidade e afetação parcial traduzidos no referencial “Biodiversity tracking methodology for each 

programme 2021-2027”) (Quadro 2).  

Esta abordagem possibilitou consolidar informação dispersa por diferentes instrumentos financeiros (com 

diferentes períodos de programação/execução), evidenciando o papel determinante dos FEEI, bem como de 

outros instrumentos europeus e nacionais, no apoio à recuperação de ecossistemas, à conservação da 

biodiversidade e ao reforço da resiliência territorial. A sistematização dos dados possibilitou ainda uma leitura 

comparável do esforço financeiro médio anual, criando uma base de referência robusta para avaliações 

prospetivas. 

Paralelamente, foi efetuada a estimativa do investimento programado para o período 2024–2030 (assume-se 

que apesar do ciclo de programação, no caso dos FEEI, se iniciar em 2021, apenas em 2024 se começou 

efetivamente a executar, aspeto relevante para a realização, posterior, da afetação anual de montantes), com 

base nas dotações financeiras previstas nos instrumentos de programação em vigor, incluindo programas 

europeus e nacionais relevantes (Quadro 3)  

Esta estimativa assume particular relevância no contexto do cumprimento das obrigações decorrentes do 

Regulamento do Restauro da Natureza, permitindo avaliar a suficiência dos recursos previstos face às metas 

nacionais de restauro e identificar potenciais lacunas de financiamento. A abordagem adotada possibilita, assim, 

não apenas a monitorização retrospetiva do investimento, mas também o apoio à tomada de decisão estratégica, 
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procurando orientar a mobilização futura de recursos financeiros para assegurar a implementação eficaz do 

Plano Nacional de Restauro da Natureza. 

 

Quadro 2. Instrumentos de financiamento selecionados: período de análise (2014-2023) 

Instrumentos de financiamento 
Período de análise 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

Europeus 

Política Regional Europeia  

POR Norte 2020           

POR Centro 2020           

POR Lisboa 2020           

POR Alentejo 2020           

POR Algarve 2020           

POR Açores 2020           

POR Madeira 2020           

POSEUR 2020           

Política Marítima e das Pescas 

MAR 2020           

Política Agrícola Comum 

PDR 2020+PRODERAM 2020+PRORURAL+           

Cooperação Territorial 

EUROPE I           

MED           

Atlantic Area           

Sudoe           

POCTEP           

Interreg MAC 2014-2020           

Ambiente e Clima 

LIFE (2014-2020)           

LIFE (2021-2027)           

Convergência económica e social 

Mecanismo Financeiro do Espaço Económico 

Europeu EEA Grants (2014-2021) 
 

         

Nacionais 

Fundo Ambiental           

 

Legenda: 

Execução Programação Estimativa 

Fonte: GT-RN, 2025 
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Quadro 3. Instrumentos de financiamento selecionados: período de análise (2021-2030) 

Instrumentos de financiamento 
Período de análise 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

Europeus 

Política Regional Europeia  

PR Norte 2030           

PR Centro 2030           

PR Lisboa 2030           

PR Alentejo 2030           

PR Algarve 2030           

PR Açores 2030           

PR Madeira 2030           

Sustentável 2030           

Política Marítima e das Pescas 

MAR 2030           

Política Agrícola Comum 

PEPAC + PEPAC Madeira + PEPAC Açores           

PDR 2020+PRODERAM 2020+PRORURAL+           

Cooperação Territorial 

Euro-MED           

Atlantic Area           

Sudoe           

POCTEP           

Interreg MAC 2021-2027           

PRR           

Ambiente e Clima 

LIFE (2021-2027)           

Convergência económica e social 

MFEEE 2014-2020 (Programa Ambiente)           

MFEEE 2021-2028 (Programa Transição Verde)           

Nacionais 

Fundo Ambiental           

 

Legenda: 

Execução Programação Estimativa 

Fonte: GT-RN, 2025 
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4. Definição de “investimento em restauro da 

natureza” 

Em alinhamento com a metodologia da Comissão Europeia, define-se “investimento em restauro da natureza” 

como o conjunto de despesas públicas destinadas a restabelecer, a melhorar ou a reforçar o estado de 

conservação, a funcionalidade ecológica e a resiliência dos ecossistemas, conforme previsto no Regulamento 

(UE) 2024/1991.  

Esta definição abrange investimentos diretamente orientados para o restauro ecológico (por exemplo, 

recuperação de zonas húmidas, renaturalização de rios, restauro de habitats costeiros e marinhos), bem como 

intervenções indiretas, mas necessárias à consecução dos objetivos do Regulamento, como a remoção de 

pressões, a prevenção de degradação futura, a gestão adaptativa e o reforço da conectividade ecológica.  

A imputação financeira é efetuada através da correspondência entre os objetivos e medidas dos programas 

analisados e os objetivos específicos do Plano Nacional de Restauro da Natureza, recorrendo, quando aplicável, 

a critérios de proporcionalidade para a afetação parcial de montantes (com base no referido “Biodiversity tracking 

methodology for each programme 2021-2027”). 
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5. Estimativa do investimento realizado e 

programado até 2030 

A estimativa dos valores globais e anuais de investimento em restauro da natureza, por período temporal, resulta 

da agregação dos montantes imputados às medidas de restauro identificadas, distinguindo entre financiamento 

executado e financiamento programado. Sempre que possível, os valores são anualizados, permitindo calcular 

indicadores de esforço financeiro médio anual e apoiar a comparação com as necessidades estimadas para o 

cumprimento das metas do Regulamento do Restauro da Natureza.  

Esta abordagem possibilita identificar lacunas de financiamento, as dependências excessivas de determinados 

instrumentos e as oportunidades de reforço da complementaridade entre fontes de financiamento, constituindo 

uma base técnica essencial para a mobilização futura de recursos e para a monitorização do cumprimento das 

obrigações europeias. 

A análise dos instrumentos de financiamento evidencia que o investimento em restauro da natureza em Portugal 

tem sido sustentado por uma combinação de fundos europeus e nacionais, distribuídos por diferentes ciclos de 

programação. A distinção entre investimento executado (2014–2023) e investimento programado (2024–2030) 

permite uma leitura clara da evolução do esforço financeiro e constitui uma base essencial para avaliar a 

capacidade do país em responder às obrigações decorrentes do Regulamento do Restauro da Natureza. 

No período 2014–2023, o financiamento ao restauro da natureza assentou maioritariamente nos Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), complementados por instrumentos nacionais. A análise evidencia 

que estes recursos foram fundamentais para suportar intervenções de recuperação de ecossistemas, de 

conservação da biodiversidade e de reforço da resiliência ecológica, ainda que, em muitos casos, integradas em 

políticas setoriais mais amplas. Esta característica revela uma abordagem predominantemente transversal ao 

restauro, mais do que um financiamento explicitamente dedicado e sistemático. 

A consolidação da informação financeira executada permitiu ultrapassar a fragmentação inerente à diversidade 

de programas e medidas, possibilitando uma estimativa do esforço financeiro médio anual dirigido ao restauro 

da natureza. Este exercício constitui uma referência crítica para a definição de metas financeiras futuras e para 

a avaliação da adicionalidade dos investimentos necessários face aos objetivos vinculativos estabelecidos ao 

nível europeu. 

Assim, no período 2014-2023, o investimento realizado em Restauro da Natureza foi de 3,14 mil milhões de euros, 

traduzindo um investimento médio anual de cerca de 320 milhões de euros (Quadro 4). 
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Quadro 4. Investimento realizado em Restauro da Natureza 2014 – 2023 

Instrumento de apoio 
Investimento elegível 

aprovado (€) 

Investimento médio 

anual (€) 

Portugal 2020 (POR+POSEUR) 1.281.239.367 128.123.937 

MAR 2020 58.236.391 5.823.639 

PDR 2020 1.502.367.718 150.236.772 

MFEEE - EEA Grants 2014-2020 (Ambiente + Crescimento azul) 9.345.606 934.561 

Cooperação Territorial  78.732.765 7.873.277 

LIFE 2014-2020 + LIFE 2021-2027 (Natureza e biodiversidade) 48.314.286 4.831.429 

Fundo Ambiental 160.840.174 22.977.168 

Período 2014-2023 3.139.076.307 320.800.783 

Fonte: GT-RN, 2025 

 

Relativamente ao período 2024–2030 (Quadro 5), a análise da programação financeira indica um reforço 

potencial do investimento em restauro da natureza, suportado pelos instrumentos atualmente em vigor. Esta 

programação reflete uma maior convergência entre políticas de ambiente, de clima e biodiversidade, bem como 

uma crescente incorporação dos princípios do restauro ecológico nas estratégias nacionais e regionais. Contudo, 

a estimativa evidencia também a dependência significativa de fundos europeus, reforçando a necessidade de 

assegurar coerência e estabilidade na mobilização destes recursos. Assim, no período 2024-2030, o investimento 

programado potencialmente mobilizável para medidas de Restauro da Natureza será ligeiramente inferior a 3,15 

mil milhões de euros, mas traduzindo um investimento médio anual de cerca de 483 milhões de euros (resultado 

da aplicação do método específico de cálculo – soma dos investimentos elegíveis aprovados por instrumento 

distribuído pelo seu respetivo período de execução). 

 

Quadro 5. Investimento previsto em Restauro da Natureza 2024 – 2030 

Instrumento de apoio 
Investimento elegível 

aprovado (€) 

Investimento médio 

anual (€) 

Programas Regionais 638.180.809 91.168.687 

Sustentável 2030 129.882.353 18.554.622 

MAR 2030 61.635.294 8.805.042 

PEPAC (incluindo PRODERAM e PRORURAL+) 1.565.938.200 223.705.457 

PDR 2020 103.623.637 25.905.909 

Programas de Cooperação Territorial 54.277.638 7.753.948 

MFEEE - EEA Grants 2021-2028 (Transição Verde + Crescimento Azul) 92.300.000 23.075.000 

PRR 224.336.918 44.867.384 

LIFE 2021-2027 (Natureza e Biodiversidade) 117.270.588 16.752.941 

Fundo Ambiental 160.840.174 22.977.168 

Período 2024-2030 3.148.285.612 483.566.158 

Fonte: GT-RN, 2025 
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Neste quadro, a distribuição do financiamento não revela diferenças relevantes entre períodos, embora a sua 

redistribuição anual evidencie um acréscimo muito relevante (menor período de execução). Ainda assim, 

analisando com maior detalhe os instrumentos (e os objetivos/medidas) conclui-se que parte substancial do 

financiamento programado permanece associada a medidas com contributo indireto para o restauro, o que 

pode limitar a visibilidade e a rastreabilidade do investimento especificamente orientado para os objetivos do 

Plano Nacional de Restauro da Natureza. 

A comparação entre investimento realizado e programado permite identificar potenciais lacunas de 

financiamento, sobretudo quando confrontada com a ambição temporal e territorial das metas de restauro até 

2030. Embora os montantes programados representem um avanço face ao passado (aumento dos montantes 

anuais potencialmente a mobilizar), subsistem incertezas quanto à sua efetiva alocação, na medida em que as 

verbas programadas são apenas potencialmente mobilizáveis e sujeitas à efetiva procura e capacidade de 

execução, e à sua suficiência para assegurar a implementação integral e atempada das ações de restauro 

previstas, em particular em ecossistemas mais degradados ou com maiores necessidades de intervenção. 

Importa igualmente salientar que a análise financeira evidencia a importância de melhorar os mecanismos de 

imputação e de classificação do investimento em restauro da natureza, de modo a garantir maior alinhamento 

com as tipologias de ecossistemas e os objetivos específicos definidos no Plano. Uma maior granularidade na 

afetação financeira permitirá reforçar a monitorização, a avaliação de eficácia e o reporte à Comissão Europeia. 

Em síntese, Portugal dispõe de uma base financeira relevante para o restauro da natureza, construída ao longo 

da última década e reforçada na programação atual. Contudo, evidencia também a necessidade de consolidar 

uma estratégia financeira mais explícita, mais previsível e mais orientada para o restauro, assegurando que os 

recursos mobilizados são suficientes, bem direcionados e plenamente alinhados com os objetivos e prazos do 

Plano Nacional de Restauro da Natureza. 
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6. Estimativa do investimento realizado e 

programado, por ecossistema, para diferentes 

períodos 

6.1. Introdução 

A distribuição dos montantes estimados pelos diferentes ecossistemas que estruturam o Plano Nacional de 

Restauro da Natureza constitui um passo metodológico essencial para assegurar coerência entre o esforço 

financeiro identificado e as metas ecológicas definidas. Este exercício permite reforçar a transparência, melhorar 

a rastreabilidade do investimento e apoiar a priorização estratégica das intervenções, alinhando os recursos 

disponíveis com os objetivos específicos por ecossistema (agrícola, florestal, marinho, urbano, entre outros). Ao 

mesmo tempo, esta afetação constitui uma base fundamental para a monitorização futura e para o reporte à 

Comissão Europeia, no quadro das obrigações decorrentes do Regulamento do Restauro da Natureza. 

Todavia, a concretização desta distribuição enfrenta limitações metodológicas relevantes. A granularidade da 

informação financeira disponível, sobretudo ao nível dos instrumentos de programação plurianual, nem sempre 

permite uma correspondência direta entre dotações e ecossistemas específicos. Em muitos casos, as prioridades 

de investimento, os objetivos específicos ou as medidas operacionais apresentam um âmbito transversal, 

abrangendo simultaneamente múltiplos territórios e tipologias ecológicas. Esta característica dificulta a 

imputação unívoca dos montantes a um único ecossistema, exigindo o recurso a critérios de proporcionalidade, 

a estimativas técnicas e a pressupostos de repartição. 

Acresce que diversas intervenções financiadas, embora contribuam para o restauro da natureza, produzem 

efeitos sistémicos e interdependentes. Por exemplo, ações de conectividade ecológica, de adaptação às 

alterações climáticas, de gestão de recursos hídricos ou de controlo de espécies invasoras podem gerar 

benefícios simultâneos para ecossistemas fluviais, agrícolas, florestais e urbanos. Nestes casos, a dotação 

financeira associada não se encontra rigidamente compartimentada, refletindo antes uma lógica integrada de 

política pública. A tentativa de segmentação excessiva poderia, aliás, distorcer a leitura do investimento e reduzir 

a compreensão das sinergias territoriais existentes. 

Por outro lado, em determinados instrumentos, designadamente nos fundos estruturais ou na Política Agrícola 

Comum, a classificação financeira é efetuada por prioridade temática ou por tipologia de intervenção, e não por 

ecossistema. Tal implica que a alocação por ecossistema tenha de ser construída a partir da natureza das 

medidas apoiadas ou da sua potencial correspondência com os artigos do Regulamento, o que introduz uma 

margem adicional de incerteza. Em alguns casos, apenas é possível identificar o contributo dominante de 

determinada medida/prioridade/objetivo específico, assumindo-se que os efeitos indiretos sobre outros 

ecossistemas não são integralmente captados na afetação financeira. 

Neste quadro, a distribuição apresentada deve ser entendida como uma aproximação técnica fundamentada, 

orientada por critérios de coerência metodológica e de alinhamento estratégico, mas necessariamente 

condicionada pela informação disponível. Ainda que comportando margens de ajustamento futuro, este 

exercício constitui um passo decisivo para estruturar o financiamento do Plano por ecossistema, identificar 

eventuais desequilíbrios e apoiar decisões relativas ao reforço, à reorientação ou à complementaridade das 

fontes de financiamento no horizonte 2030. 
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6.2. Metodologia de imputação financeira por ecossistema 

A metodologia adotada assenta no princípio da correspondência ecológico-funcional, amplamente utilizado em 

análises de contabilidade ambiental e de rastreabilidade financeira de políticas públicas (environmental 

expenditure tracking). Em vez de uma classificação administrativa rígida, privilegia-se uma leitura baseada na 

natureza biofísica dos objetivos específicos/tipologias de intervenções e no seu potencial contributo para as 

medidas e os indicadores de restauro definidos no Regulamento (UE) 2024/1991. Adicionalmente, a utilização de 

coeficientes percentuais permite lidar com a natureza transversal de vários instrumentos financeiros, evitando 

dupla contagem e assegurando coerência interna na agregação dos montantes. Esta abordagem é consistente 

com metodologias adotadas em exercícios de mainstreaming climático e de biodiversidade no âmbito da 

programação dos Fundos Europeus. 

Genericamente, a distribuição dos montantes estimados de financiamento pelos diferentes ecossistemas 

abrangidos pelo Regulamento (UE) 2024/1991 assentou numa metodologia de afetação percentual por 

instrumento financeiro, baseada no princípio do alinhamento material entre o perímetro temático de cada 

instrumento de financiamento, nomeadamente dos objetivos específicos/prioridades de investimento 

selecionados, e os objetivos ecológicos específicos previstos nos artigos 4.º, 5.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º e 12.º do 

Regulamento. 

Neste quadro, a abordagem metodológica seguiu três etapas sucessivas: 

• identificação dos objetivos específicos/tipologias de intervenção elegíveis em cada instrumento de 

financiamento no período 2014–2030; 

• análise da correspondência funcional entre esses objetivos específicos/tipologias de intervenção e os 

objetivos de restauro definidos para cada ecossistema; 

• definição de coeficientes percentuais de afetação, refletindo o peso relativo esperado das intervenções 

com impacto direto no núcleo do Plano Nacional de Restauro da Natureza, nomeadamente em cada um 

dos ecossistemas. 

 

Esta metodologia não pressupõe uma correspondência administrativa automática entre programas financeiros 

e categorias ecológicas, mas antes uma leitura substantiva e funcional das tipologias de medidas apoiadas, 

considerando a natureza biofísica das intervenções, os seus efeitos ecológicos esperados e o seu contributo 

mensurável para os indicadores de restauro definidos no Regulamento europeu. 

Critérios de imputação por instrumento 

PEPAC e PDR2020 

A afetação aos ecossistemas agrícolas (art. 11.º) e florestais (art. 12.º) decorre da natureza intrínseca das medidas 

agroambientais, silvoambientais e de gestão sustentável do solo, que incidem diretamente sobre habitats 

agrícolas e florestais. A lógica de imputação assume correspondência estrutural entre o domínio territorial de 

aplicação das medidas da PAC e os objetivos de restauro destes ecossistemas, sendo a afetação realizada de 

forma integral ou maioritária quando existe sobreposição direta de perímetro ecológico. Releve-se que quando 

o âmbito geográfico de aplicação da medida coincide com territórios “dentro ou fora da RN2000”, de modo a 

associar também as afetações ao art.4.º (Restauro dos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce), foram 
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utilizadas as proporções/imputações resultantes da proporção da superfície do território abrangida pela Rede 

Natura 2000 (20,8% no Continente, 14,5% na RA Açores e 31,1% na RA Madeira) 

MAR2020 e MAR2030 

Considerando que estes instrumentos financiam intervenções no domínio da biodiversidade marinha, 

conservação de habitats costeiros, gestão sustentável dos recursos haliêuticos, recolha de dados e melhoria do 

conhecimento do meio marinho foi adotada uma afetação de 100% ao artigo 5.º (ecossistemas marinhos), 

refletindo alinhamento direto e exclusivo entre o objeto do financiamento e o ecossistema abrangido. Esta 

afetação, no que ao Programa MAR2030 diz respeito, não exige alterações na alocação de verbas ou desvio de 

fundos relativamente às prioridades em vigor. 

 

Portugal 2020 (POR e POSEUR) e Portugal 2030 (PR e Sustentável 2030) 

Estes instrumentos apresentam natureza transversal, incluindo requalificação ecológica urbana, infraestrutura 

verde, adaptação às alterações climáticas e renaturalização de linhas de água. Dada esta heterogeneidade, foi 

aplicada uma chave de repartição (90% artigo 8.º – ecossistemas urbanos; 5% artigo 4.º – ecossistemas terrestres 

e de água doce; 5% artigo 9.º – conectividade fluvial), refletindo o predomínio de intervenções em contexto 

urbano, sem descurar os efeitos indiretos na conectividade ecológica e nos sistemas naturais adjacentes. 

Cooperação Territorial Europeia 

Seguindo racional idêntico ao dos programas operacionais regionais, e considerando a forte incidência em 

projetos de infraestrutura verde urbana e soluções baseadas na natureza, adotou-se a mesma matriz percentual 

(90% artigo 8.º; 5% artigo 4.º; 5% artigo 9.º), assegurando coerência metodológica e comparabilidade entre 

instrumentos. 

PRR 

A imputação foi realizada com base na tipologia concreta das componentes financiadas, distinguindo 

investimentos em gestão florestal, conservação da natureza, recursos hídricos ou requalificação urbana. Esta 

abordagem granular assegura maior robustez técnica, reduzindo arbitrariedade na afetação e garantindo 

correspondência objetiva entre medidas e ecossistemas. 

MFEEE - EEA Grants 2014–2020 

Atendendo à natureza dos projetos apoiados (predominantemente focados na conservação da biodiversidade 

terrestre e marinha) foi adotada uma chave de repartição (65% artigo 4.º; 30% artigo 5.º; 5% artigo 9.º), refletindo 

o peso relativo das intervenções em habitats terrestres e costeiros, com contributos adicionais para 

conectividade ecológica. 

LIFE 

Dada a sua vocação específica para conservação da natureza e biodiversidade, a afetação privilegiou o artigo 4.º 

(90%), mantendo uma fração residual para conectividade fluvial (5%, art. 9.º) e polinizadores (5%, art. 10.º), 

coerente com o histórico temático dos projetos LIFE, em Portugal. 

Fundo Ambiental 
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Considerando a diversidade de intervenções apoiadas (renaturalização, corredores ecológicos, requalificação 

urbana, projetos para polinizadores), foi aplicada uma chave mista (80% artigo 4.º; 10% artigo 8.º; 7,5% artigo 9.º; 

2,5% artigo 10.º), refletindo a predominância de intervenções em sistemas naturais e de conectividade, com 

contributos complementares em contexto urbano e na conservação de polinizadores. 
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Quadro 6. Contributo financeiro de cada instrumento para a prossecução dos objetivos e medidas associadas aos diversos artigos do Regulamento (€) 

Componente PNRN 

Contributo (instrumento) 

PEPAC e  

PDR2020 

MAR2020 

 e MAR 2030 

Portugal 2020 

(POR+ POSEUR)  

e Portugal 2030 

 

(PR+SUSTENTÁVEL) 

Cooperação 

 Territorial 
PRR 

MFEEE  

2014-2020 
LIFE 

Fundo  

Ambiental 

Total 

 (2014-2030) 

Artigo 4.º Restauro dos ecossistemas 

terrestres, costeiros e de água doce 
824.958.343  102.465.126 6.650.520 25.564.054 66.069.643 149.026.387 257.344.278 1.432.078.352 

Artigo 5.º Regulamento (UE) 2024/1991: 

Restauro dos ecossistemas marinhos 
 119.871.685     30.493.681   150.365.367 

Artigo 8.º Restauro dos ecossistemas 

urbanos 
  1.844.372.276 119.709.362    32.168.034 1.996.249.674 

Artigo 9.º Restauro da conectividade natural 

dos rios e das funções naturais das planícies 

aluviais conexas 

  102.465.126 6.650.520  5.082.280 8.279.244 24.126.026 146.603.197 

Artigo 10. º Restauro das populações de 

polinizadores 
      8.279.244 8.042.008 16.321.252 

Artigo 11.º Restauro dos ecossistemas 

agrícolas 
1.955.967.162    18.412.648    1.974.379.810 

Artigo 12.º Restauro dos ecossistemas 

florestais 
391.004.050    180.360.215    571.364.265 

 3.171.929.554 119.871.685 2.049.302.529 133.010.403 224.336.917 101.645.606 165.584.874 321.680.348 6.287.361.916 

Fonte: GT-RN, 2025 
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Importa salientar que os valores obtidos representam estimativas fundamentadas de contributo financeiro 

direto para o core dos ecossistemas que estruturam o Plano Nacional de Restauro da Natureza, não 

correspondendo necessariamente à totalidade do investimento ambiental realizado no período 2014–2030. A 

metodologia privilegia coerência, transparência e replicabilidade, podendo ser ajustada futuramente mediante 

maior desagregação de dados por tipologia de intervenção ou projeto. 

A distribuição financeira por ecossistema reflete sobretudo uma análise tecnicamente fundamentada do 

alinhamento entre os instrumentos de financiamento e os objetivos ecológicos de cada artigo que estrutura o 

Regulamento, assegurando credibilidade científica e consistência estratégica na demonstração do esforço 

financeiro nacional afeto ao restauro da natureza. 

 

6.3. Reporte nacional para diferentes períodos 

O exercício realizado permite ter uma base sólida de informação anualizada do investimento. Para assegurar o 

cumprimento das necessidades de reporte nacional da informação, a integrar em sede do formulário uniforme, 

foi revisitado o exercício de modo a estabelecer o investimento médio anual, para os diferentes artigos, em 2 

períodos de referência (agosto 2020-julho 2024 e agosto 2024-junho 2032). 

 

Quadro 7. Distribuição do investimento por ecossistemas e por período temporal 

 

Período 

2020-2024 

Período  

2024-2032 

Investimento médio  

anual  

(2024-2032) 

Artigo 4.º Regulamento (UE) 2024/1991: Restauro dos ecossistemas terrestres, 

costeiros e de água doce 
421.199.515 758.159.128 84.239.903 

Artigo 5.º Regulamento (UE) 2024/1991: Restauro dos ecossistemas marinhos 44.225.108 79.605.194 8.845.022 

Artigo 8.º Regulamento (UE) 2024/1991: Restauro dos ecossistemas urbanos 587.132.257 1.056.838.062 117.426.451 

Artigo 9.º Regulamento (UE) 2024/1991: Restauro da conectividade natural dos rios e 

das funções naturais das planícies aluviais conexas 
43.118.587 77.613.457 8.623.717 

Artigo 10. º Regulamento (UE) 2024/1991: Restauro das populações de polinizadores 4.800.368 8.640.663 960.074 

Artigo 11.º Regulamento (UE) 2024/1991: Restauro dos ecossistemas agrícolas 580.699.944 1.045.259.899 116.139.989 

Artigo 12.º Regulamento (UE) 2024/1991: Restauro dos ecossistemas florestais 168.048.313 302.486.964 33.609.663 

Total 1.849.224.093 3.328.603.367 369.844.819 

Fonte: GT-RN, 2026 

Da análise do quadro anterior, conclui-se que os maiores volumes de investimento se concentram nos 

ecossistemas urbanos (art. 8.º) e agrícolas (art. 11.º) que, no período 2024–2032, atingem valores superiores a 

mil milhões de euros cada (1,06 mil milhões e 1,05 mil milhões de euros, respetivamente). Esta prioridade traduz-

se também no investimento médio anual mais elevado. Tal configuração revela uma dupla aposta estratégica. 

Por um lado, a integração do restauro na qualificação ambiental do espaço urbano e na infraestrutura verde. 

Por outro, a necessidade de transformar estruturalmente os sistemas agrícolas, promovendo práticas mais 

resilientes e compatíveis para a biodiversidade. 
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Os ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce (art. 4.º) assumem igualmente uma expressão financeira 

muito relevante, com um montante projetado de cerca de 758 milhões de euros no período 2024–2032, 

correspondente a um investimento médio anual superior a 84 milhões de euros. Já os ecossistemas florestais 

(art. 12.º) registam um reforço para cerca de 302 milhões de euros, com um investimento médio anual próximo 

de 33,6 milhões de euros, refletindo a importância da gestão florestal sustentável e da adaptação às alterações 

climáticas no contexto nacional. 

Os ecossistemas marinhos (art. 5.º) e a conectividade fluvial e das planícies aluviais (art. 9.º), embora com 

expressão financeira mais moderada em termos absolutos, apresentam igualmente um crescimento consistente 

face ao período anterior, com investimentos médios anuais de cerca de 8,8 milhões e 8,6 milhões de euros, 

respetivamente. Este reforço evidencia a consolidação progressiva da dimensão marinha e da conectividade 

ecológica na política de restauro, áreas tradicionalmente menos dotadas, mas cada vez mais reconhecidas como 

estruturantes para a resiliência dos sistemas naturais. 

O investimento afeto ao restauro das populações de polinizadores (art. 10.º), ainda que de menor dimensão 

relativa (cerca de 0,96 milhões de euros por ano no período 2024–2032), traduz a incorporação formal deste 

objetivo específico na programação financeira futura, sinalizando um alargamento do âmbito das prioridades 

ecológicas.  

Importa ainda sinalizar que, atualmente, já estão a ser definidos alguns instrumentos que irão concorrer para 

concretizar, dentro de um perímetro alargado, múltiplas medidas associadas a diversos artigos que estruturam 

o PNRN. No âmbito do Programa EEA Grants, no sub-programa Transição Verde, se propôs a criação da iniciativa 

RE:NATURE 2000 com a afetação de 12 milhões de euros visando “Restaurar Ecossistemas e aumentar a 

biodiversidade”. Este instrumento assume particular relevância por permitir concentrar recursos em 

intervenções estruturantes, alinhadas com as prioridades nacionais e europeias em matéria de restauro 

ecológico (vertidas no PNRN), assegurando simultaneamente uma previsibilidade financeira e um foco 

estratégico. 

O concurso terá como objetivo central restaurar o potencial ecológico de sítios da Rede Natura 2000, apoiando 

ações que contribuam diretamente para travar a degradação dos ecossistemas e reverter a perda de 

biodiversidade, reforçando a resiliência climática e os serviços dos ecossistemas. As intervenções previstas 

encontram-se articuladas com o Regulamento Europeu do Restauro da Natureza e com as orientações do PNRN, 

incidindo prioritariamente na restauração de ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce (artigo 4.º), com 

particular enfoque em habitats degradados, como florestas, zonas húmidas e sistemas fluviais, em coerência com 

os planos de gestão das Zonas Especiais de Conservação. 

Adicionalmente, o concurso contempla medidas dirigidas à recuperação de populações de polinizadores (artigo 

10.º), através do restauro de habitats e da implementação de práticas de gestão sustentável que assegurem a 

recuperação populacional a longo prazo, bem como ações de restauro de ecossistemas florestais (artigo 12.º), 

incluindo a reabilitação de florestas nativas, a remoção de espécies exóticas invasoras e o reforço da 

conectividade ecológica. Esta abordagem integrada contribuirá para maximizar os impactos ecológicos e 

territoriais do investimento, reforçando a coerência entre financiamento disponível e as metas vinculativas de 

restauro até 2030. 
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7. Quadro financeiro síntese 

7.1. Meios indicativos do financiamento público previsto 

7.1.1. Período de agosto de 2020 a julho de 2024 

No período compreendido entre agosto de 2020 e julho de 2024, o financiamento público afeto aos objetivos de 

restauro previstos no Regulamento (UE) 2024/1991 resultou da mobilização articulada de diferentes 

instrumentos nacionais e europeus, designadamente o PDR2020/PEPAC, MAR2020, POSEUR, Programas 

Operacionais Regionais, Fundo Ambiental, LIFE, MFEEE e, mais recentemente, do Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR). 

A afetação financeira foi estimada com base numa metodologia de correspondência ecológico-funcional entre 

as tipologias de intervenção financiadas e os objetivos específicos dos artigos 4.º, 5.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º e 12.º do 

Regulamento. O esforço financeiro incidiu maioritariamente sobre ecossistemas agrícolas, urbanos e terrestres, 

refletindo o peso estrutural das políticas agrícolas, da reabilitação ecológica urbana e da conservação da natureza 

no período em análise. 

Este financiamento permitiu assegurar a continuidade de medidas de conservação e restauro, preparar o 

alinhamento estratégico com o novo Regulamento europeu e consolidar uma base institucional e técnica para a 

intensificação futura do investimento. 

Valor estimado de apoios no período 2020-2024: 1 849 224 093 EUR. 

 

7.1.2. Período de agosto de 2024 a junho de 2032 

Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, estima-se um reforço do financiamento público afeto ao 

restauro da natureza, refletindo a implementação do Regulamento (UE) 2024/1991 e a integração de muitos dos 

seus objetivos já na programação financeira do PT2030, PEPAC 2023–2027, PRR e demais instrumentos nacionais 

e europeus. 

O aumento estimado decorre da necessidade de cumprir metas quantitativas vinculativas, designadamente em 

matéria de restauro de ecossistemas agrícolas, urbanos, terrestres e florestais, bem como de reforçar 

intervenções em conectividade fluvial, ecossistemas marinhos e polinizadores. 

A metodologia de imputação financeira evidencia uma mudança de escala no esforço público, com maior 

previsibilidade plurianual, maior integração entre instrumentos e reforço da coerência estratégica. O 

investimento médio anual estimado para este período ascende a cerca de 370 milhões de euros, traduzindo uma 

intensificação clara do compromisso nacional com a recuperação ecológica. 

Valor estimado de apoios no período 2024-2032: 3 328 603 367 EUR. 
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7.1.3. Período de julho de 2032 a dezembro de 2050 

Para o período pós-2032, as estimativas desenvolvidas assumem um carácter meramente indicativo, dada a 

incerteza associada à evolução da situação económica mundial, europeia e nacional, bem como aos futuros 

quadros financeiros plurianuais da União Europeia e às prioridades nacionais subsequentes. Como se referiu 

anteriormente, considerando a programação orçamental 2021–2027, projetada até 2030, estimou-se um 

envelope financeiro global para o período 2024-2030 de cerca de 3 148 milhões de euros (3 148 285 612 €), a que 

corresponde um valor médio anual de 449 755 087 € (média aritmética simples). Assumindo este como valor 

base em 2031 projetou-se a sua evolução até 2050 (período 2032-2050) considerando 3 cenários alternativos: 

• Cenário A - Continuidade prudente: neste cenário considera-se que o esforço financeiro público no 

Restauro da Natureza (RN) segue a evolução do PIBpm, mantendo-se a taxa de esforço do investimento 

público em RN constante ao longo de todo o período 2032-2050. Assume-se o limite inferior (cenário baixo) 

da taxa anual de crescimento real do PIB até 2050 constante dos cenários macroeconómicos para Portugal 

elaborados pelos Serviços de Prospetiva e Planeamento da Secretaria-Geral do Ambiente (SGAmb), com base 

na informação disponível até 16 de maio de 2024 e constantes do Relatório do Estado do Ambiente (REA)2, 

no valor de 0,7%.  

• Cenário B - Continuidade favorável: neste cenário considera-se que o esforço financeiro público no 

Restauro da Natureza (RN) segue a evolução do PIBpm, mantendo-se a taxa de esforço do investimento 

público em RN constante ao longo de todo o período 2032-2050. Assume-se o limite superior (cenário alto) 

da taxa real anual de crescimento do PIB até 2050 constante dos cenários macroeconómicos para Portugal 

elaborados pelos Serviços de Prospetiva e Planeamento da Secretaria-Geral do Ambiente (SGAmb), com base 

na informação disponível até 16 de maio de 2024 e constantes do Relatório do Estado do Ambiente (REA), no 

valor de 2%.  

• Cenário C - Ambição reforçada: neste cenário assume-se a mesma taxa de crescimento do PIB do cenário 

B (2%), mas considera-se como taxa anual de crescimento do esforço financeiro público no Restauro da 

Natureza (RN) a taxa de crescimento do PIB acrescida, anualmente e a partir de 2033, de 0,1% ao longo de 

todo o período 2033-2050, variando assim de 2% em 2032 até 3,8% em 2050. Este cenário traduz uma opção 

política de reforço do esforço financeiro público no Restauro da Natureza (RN), de modo a possibilitar uma 

intervenção acrescida e a melhoria dos indicadores de desempenho nos diversos ecossistemas. A natureza 

estrutural e de longo prazo das metas de restauro até 2050, a necessidade de manutenção e consolidação 

das áreas restauradas, e os significativos custos associados à monitorização, adaptação climática e reforço 

da resiliência ecológica, antecipa a necessidade de um reforço do esforço financeiro anual. 

Os valores obtidos nos 3 cenários para os anos de 2032, 2040 e 2050, bem como o valor acumulado 2032-2050, 

são apresentados na tabela seguinte. 

Quadro 8. Cenarização para os diversos anos/períodos de referência 

 
2032 2040 2050 

Acumulado 

2032-2050 

Cenário 1 452 903 373€ 478 896 121 513 494 771€ 9 169 408 705€ 

Cenário 2 458 750 189€ 537498 963€ 655 208 236€ 10 478 110 591€ 

Cenário 3 458 750 189€ 556 753 901€ 774 018 438€ 11 187 918 188€ 

Intervalo estimado para o valor acumulado (2032-2050): 9 169 408 705 EUR – 11 187 918 188 EUR); estimativa 

indicativa com base nos 3 cenários considerados 

 
2 https://rea.apambiente.pt/content/cen%C3%A1rios-macroecon%C3%B3micos-para-portugal-2050?language=pt-pt 
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7.2. Meios indicativos do financiamento privado previsto 

7.2.1. Período 2020–2024 

O financiamento privado mobilizado neste período foi complementar ao investimento público, concentrando-se 

sobretudo nos setores agrícola, florestal, urbano e energético, através de cofinanciamento de projetos, 

investimentos empresariais em sustentabilidade e medidas voluntárias de restauro ecológico. 

Embora não exista uma contabilização consolidada específica para o restauro no sentido estrito do Regulamento, 

é razoável assumir que uma fração relevante do investimento privado associado a medidas agroambientais, 

compensações ecológicas e reabilitação urbana tenha contribuído indiretamente para os objetivos do Plano. 

Com base em estimativas realizadas, no período 2014-2022, o contributo privado para as intervenções apoiadas 

pelo PDR2020, foi 62,2 milhões de euros. 

 

Quadro 9. Contribuição privada para intervenções de restauro da natureza (2014-2022) 

 Contribuição Privada 

(despesa elegível não apoiada) € 

PDR2020 - 7.11.1 Investimentos não produtivos 3 864 000 

PDR2020 - 8.1.1 Florestação de terras agrícolas e não-agrícolas 7 533 000 

PDR2020 - 8.1.2 Instalação de sistemas agroflorestais 528 000 

PDR2020 - 8.1.3 Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos 21 737 000 

PDR2020 - 8.1.4 Restabelecimento da floresta afetada por agentes bióticos e 

abióticos ou por acontecimentos catastróficos 
28 598 000 

Total 62 260 000 

Fonte: GT-RN, 2026 

Complementarmente, foi realizado pelo INE, um exercício de estimativa aproximada com base em duas fontes 

reportadas anualmente ao Eurostat: as Contas de Despesas em Proteção do Ambiente (CDPA) e as Contas de 

Subsídios Ambientais e Transferências Similares (SATS). 

A proteção do ambiente compreende atividades destinadas à prevenção, redução e eliminação da poluição, bem 

como a mitigação de outras formas de degradação ambiental. As CDPA constituem um quadro estatístico que 

permite medir os recursos económicos afetos a estas atividades, incluindo: 

• mitigação da poluição (ar, água, solo e ruído); 

• gestão de resíduos e águas residuais; 

• conservação da biodiversidade; 

• atividades de suporte (investigação, educação e formação ambiental). 

 

No âmbito das CDPA, a Despesa Nacional em Proteção do Ambiente é definida pelo Regulamento (EU) 691/2011 

como a soma: 

• das utilizações de serviços de proteção do ambiente por unidades residentes (+); 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02011R0691-20250101#:~:text=institu%C3%ADdo%20no%20Regulamento%20(UE)%20n.o%20549/2013%20do,Conselho%20(1)%2C%20disponibilizando%20metodologia%2C%20normas%20comuns%2C%20defi.
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• da formação bruta de capital fixo (FBCF) para atividades de proteção ambiental (+); 

• das transferências para proteção do ambiente que não constituam contrapartida das componentes 

anteriores (+); 

• deduzido o financiamento proveniente do resto do mundo (-). 

 

Por sua vez, as contas SATS fornecem informação sobre diversos instrumentos económicos — nomeadamente 

subsídios, transferências correntes e transferências de capital — utilizados para apoiar a proteção ambiental e a 

gestão de recursos. 

Ambas as Contas utilizam a Classificação dos Fins Ambientais (CEP), que distingue entre fins de Proteção do 

ambiente (PA) e Gestão de recursos (GR). As CDPA concentram-se nos serviços de proteção do ambiente (parcela 

dos produtos de proteção do ambiente), enquanto as SATS cobrem todos os fins ambientais definidos pela CEP. 

Com base nesta informação, para obter uma estimativa da despesa privada em restauro da natureza / 

conservação da biodiversidade, foi adotada a seguinte metodologia: 

1. Base de partida 

Considerou-se a Despesa Nacional em Proteção do Ambiente na CEP 0502 (proteção da biodiversidade e 

paisagem) para: 

• sociedades financeiras e não financeiras 

• setor das famílias, exclusivamente enquanto produtores (incluindo empresários em nome individual). 

2. Isolamento da componente privada  

Subtraíram-se: 

• subsídios e transferências similares atribuídos a serviços de proteção do ambiente, recebidos das 

Administrações Públicas (CEP 0502). 

As transferências provenientes do Resto do mundo (essencialmente de instituições da União Europeia), já são 

subtraídas para o cálculo da Despesa Nacional em Proteção do Ambiente. 

Os valores obtidos permitem aproximar a despesa privada em restauro da natureza / conservação da 

biodiversidade (CEP 0502), conforme expresso no quadro seguinte. 

 

https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Classification+of+environmental+purposes+%28CEP%29.pdf/7283e770-d10a-dd9a-b491-59661d2c9c42?t=1713873806611
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Quadro 10. Despesa privada em restauro da natureza / conservação da biodiversidade (CEP 0502 – Proteção da 

biodiversidade e paisagem) 

Ano Despesa privada (CEP 0502) € 

2023 17 560 000 

2022 35 380 000 

2021 20 390 000 

Estimativa de investimento médio anual (2021-2023) 24 443 333 

Total 73 330 000 

Fonte: INE, 2026 

Intervalo estimado (indicativo) para o período 2020-2024: 122 216 000 – 150 000 000 EUR 

Em anexo, foram integrados alguns casos emblemáticos e de referência desenvolvidos pela iniciativa privada, 

demonstrativos da prioridade e relevância atribuída às intervenções em restauro da natureza. 

 

7.2.2. Período 2024–2032 

Considerando a escala e a complexidade das intervenções no âmbito da concretização do Plano Nacional do 

Restauro da Natureza (PNRN), espera-se uma mobilização crescente do capital privado, como complemento 

essencial ao financiamento público. O restauro da natureza tende a integrar-se progressivamente nas estratégias 

corporativas de mitigação e adaptação climática. Neste contexto, as políticas públicas devem criar um 

enquadramento favorável que reduza riscos e aumente a atratividade do investimento, alinhando objetivos 

ambientais com critérios económicos e ESG. A participação do setor privado, através de investimento direto, 

fundos especializados, instrumentos financeiros verdes e iniciativas filantrópicas, constitui um fator 

determinante para acelerar a execução das metas de restauro e garantir a sustentabilidade financeira das 

intervenções. 

A alavancagem deste investimento beneficia com a implementação de instrumentos de política pública que 

valorizem economicamente a provisão de serviços dos ecossistemas. Destacam-se, entre outros, os mercados 

de créditos de biodiversidade, os pagamentos por serviços de ecossistema e os créditos de carbono (sobretudo 

os créditos de carbono +), que permitem gerar fluxos financeiros baseados em resultados ambientais 

mensuráveis. Complementarmente, instrumentos como as obrigações verdes contribuem para captar capital 

privado em maior escala, sobretudo quando apoiados por mecanismos de mitigação de risco e por 

enquadramentos regulatórios. Aumentar o envolvimento do setor agrícola e florestal passa por estruturar 

projetos de restauro com maior previsibilidade e atratividade para os investidores.  

Também a promoção de parcerias público-privadas assume um papel central na operacionalização do PNRN, ao 

permitir combinar recursos, conhecimento técnico e capacidade de execução. Estas parcerias potenciam ganhos 

de eficiência, inovação e escala, gerando efeitos multiplicadores significativos, em que o investimento público 

atua como catalisador do financiamento privado. Assim, a articulação entre instrumentos financeiros, 

mecanismos de mercado e modelos de governação colaborativa é fundamental para maximizar a capacidade de 

realização e assegurar o cumprimento dos objetivos de restauro da natureza. 
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Neste quadro, foram adotados os mesmos pressupostos utilizados para a cenarização da evolução da despesa 

pública (taxa de esforço das despesas privadas de restauro no PIB mantém-se igual ao longo do período; taxa de 

crescimento do PIB igual ao valor máximo da projeção SGA de 2024 incluída no Relatório do Estado do Ambiente).  

Intervalo estimado para o período 2024-2032: 238 000 000 – 250 000 000 EUR. 

 

7.2.3. Período 2032–2050 

A médio-longo prazo, prevê-se um papel crescente do setor privado, nomeadamente através de instrumentos 

financeiros inovadores (e.g. green bonds, blended finance, fundos de capital natural), internalização de custos 

ambientais e maior maturidade dos mercados de biodiversidade e carbono. 

Adotando igualmente os princípios utilizados para a cenarização da evolução da despesa pública (taxa de esforço 

das despesas privada de restauro no PIB mantém-se igual ao longo do período 2032-2050; taxa de crescimento 

do PIB igual ao valor máximo da projeção SGA de 2024 incluída no Relatório do Estado do Ambiente), estima-se 

que o valor mínimo de despesa privada nesse período seja de 569 milhões de euros. 

Intervalo estimado para o período 2032-2050: 569 000 000 – 650 000 000 EUR. 

 

7.3. Cofinanciamento e financiamento previstos com 

instrumentos da União 

O financiamento público identificado integra de forma significativa instrumentos da União Europeia, 

designadamente: 

• Política Agrícola Comum (PEPAC) 

• Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) 

• Fundo de Coesão 

• Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA) 

• Programa LIFE 

• Cooperação Territorial Europeia 

 

O modelo de financiamento caracteriza-se por forte componente de cofinanciamento europeu, variando 

tipicamente entre 60% e 85%, consoante o instrumento e a região. 

Para o período 2024–2032, estima-se que mais de metade do esforço financeiro público identificado seja 

assegurado por fundos da União Europeia, garantindo alinhamento estratégico com as prioridades do Pacto 

Ecológico Europeu, da Estratégia de Biodiversidade 2030 e do Regulamento (UE) 2024/1991. 
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8. Subvenções com Impacto Negativo no 

Restauro 

Em relação à aplicação do princípio “Do No Significant Harm” (DNSH) às intervenções financiadas pela Politica 

Agrícola Comum (PAC) potencialmente enquadráveis no âmbito do artigo 11.º e 12.º do Regulamento 2024/1991, 

de 24 de junho, releva-se que o referido princípio não tem à presente data aplicação aos financiamentos PAC 

dado que os apoios do plano estratégico da PAC (PEPAC Portugal) estão sujeitos à aplicação do princípio da 

condicionalidade e de disposições especificas para o investimento em regadio, previstas nos artigos 12.º a 14.º e 

74.º do Regulamento (UE) n.º 2021/2115, respetivamente. 

No futuro Quadro Financeiro Plurianual, relativo ao período de programação 2028-2034, a sua aplicação está 

previsivelmente circunscrita, após a aprovação da proposta de regulamento da PAC que se encontra em 

negociação, às medidas que não estejam abrangidas pelo princípio da “Gestão responsável das explorações 

agrícolas”, princípio este que substituirá a condicionalidade. 

A aplicação do princípio do DNSH ao novo Fundo de Parceria nacional e regional será efetuado de acordo com 

abordagem a definir pelo Estado-Membro estando esta dependente da adoção de Guião específico pela 

Comissão Europeia em articulação com os Estados-Membros, que se prevê ocorrer no início de 2027. 
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9. Conclusões 

A análise do financiamento para o restauro da natureza em Portugal evidencia um esforço financeiro 

significativo: aproximadamente 3,1 mil milhões de euros mobilizados entre 2014 e 2023, e uma programação de 

cerca de 3,15 mil milhões de euros para o período 2024–2030. Estes valores situam Portugal no contexto europeu 

onde, segundo estimativas da Comissão Europeia, as necessidades totais de financiamento para implementar o 

Regulamento de Restauro da Natureza ascendem a 11,8–13,1 mil milhões de euros anuais para o conjunto da 

União Europeia. 

Importa recordar que os benefícios económicos do restauro da natureza superam largamente os custos de 

investimento: estudos da Comissão Europeia estimam retornos entre 8 e 38 euros por cada euro investido, 

consoante o tipo de ecossistema restaurado. 

Estes montantes, assentes predominantemente nos FEEI, refletem uma média anual que evoluiu de 320 milhões 

de euros no período histórico para 483 milhões de euros no horizonte programático, representando um 

aumento nominal significativo superior a 50%. Este crescimento demonstra uma incorporação progressivamente 

mais explícita de investimentos potencialmente alinhados para restauro ecológico nos instrumentos de 

financiamento público, em linha com o Regulamento (UE) 2024/1991 e com as crescentes exigências europeias 

em matéria de biodiversidade e clima. Reflete ainda o impacte do PRR no investimento público, mormente em 

matéria de ambiente. 

Contudo, os números devem ser interpretados com as devidas cautelas metodológicas. O carácter 

predominantemente transversal do financiamento — integrado em políticas setoriais mais amplas como o 

desenvolvimento rural, a gestão florestal ou a adaptação climática — dificulta a rastreabilidade específica dos 

investimentos orientados para o restauro dos ecossistemas. Na prática, uma parte significativa dos montantes 

resulta de estimativas proporcionais baseadas em coeficientes de contributo indireto, introduzindo alguma 

margem de incerteza. Além disso, a impossibilidade de associar rigorosamente os investimentos aos 

ecossistemas prioritários e a ausência de estudos sobre custos unitários de restauro impedem a avaliação 

conclusiva da adequação dos recursos face às metas vinculativas estabelecidas para 2030. 

A forte dependência dos fundos comunitários — que representam a esmagadora maioria do financiamento — 

coloca desafios de previsibilidade e sustentabilidade, nomeadamente atendendo às incertezas projetadas para 

o período de 2028 a 2034. Qualquer alteração nas dotações, nos critérios de elegibilidade ou nas prioridades dos 

próximos quadros financeiros europeus poderá impactar significativamente a capacidade nacional de financiar 

o restauro ecológico. Por outro lado, a parcela de financiamento nacional permanece modesta, sugerindo espaço 

para maior envolvimento orçamental direto do Estado, por via do Fundo Ambiental, e para o desenvolvimento 

de mecanismos inovadores de financiamento, incluindo instrumentos fiscais, pagamentos por serviços dos 

ecossistemas ou parcerias público-privadas orientadas para a natureza. Bem como ainda de um maior 

envolvimento do setor privado tendo como referência recente lançamento pela Comissão Europeia do "Roteiro 

para Créditos da Natureza" (2024), que estabelece princípios e orientações para o desenvolvimento de mercados 

voluntários de créditos de biodiversidade na União Europeia. 

Será determinante consolidar uma estratégia financeira mais explícita e orientada para os ecossistemas 

prioritários do Plano Nacional de Restauro da Natureza. Isto implica reforçar os mecanismos de imputação e 

monitorização financeira, permitindo associar investimentos específicos a tipologias de ecossistemas e a metas 

quantificadas. Importa aumentar a granularidade da informação, desenvolvendo sistemas que permitam aferir 

não apenas quanto se investe, mas também onde, em que tipo de intervenções e com que resultados 
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mensuráveis. Finalmente, é essencial desenvolver estudos sobre os custos reais do restauro por ecossistema e 

por grau de degradação, identificando atempadamente eventuais lacunas de financiamento. 

Em síntese, Portugal dispõe de uma base financeira relevante para apoiar o restauro da natureza, mas o 

cumprimento eficaz das metas até 2030 e anos posteriores exigirá não apenas a manutenção dos níveis de 

investimento programados, mas também uma melhoria substancial na transparência, rastreabilidade e eficácia 

da despesa pública. O desafio central é garantir que os recursos mobilizados se traduzem em ganhos concretos 

e mensuráveis na recuperação dos ecossistemas degradados, contribuindo para a resiliência territorial, para a 

mitigação e adaptação climática e para o bem-estar das populações. 
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Acrónimos 
 

AMRAA - Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores 

ANMP - Associação Nacional de Municípios Portugueses 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente 

CE - Comissão Europeia 

DGADR - Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

DGT - Direção-Geral do Território 

DNHS - Do No Significant Harm 

EEA Grants - European Economic Area Grants (Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu) 

FEADER - Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 

FEAMPA  - Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura 

FEDER - Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

FEEI - Fundos Europeus Estruturais e de Investimento 

GPP - Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

IFCN - Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM (Região Autónoma da Madeira) 

LIFE - Programme for the Environment and Climate Action (Programa para o Ambiente e Ação Climática) 

MFF - Multiannual Financial Framework (Quadro Financeiro Plurianual) 

NRR - Nature Restoration Regulation (Regulamento do Restauro da Natureza) 

PAC - Política Agrícola Comum 

PAFs - Prioritised Action Frameworks (Quadros de Ação Prioritária) 

PDR - Programa de Desenvolvimento Rural 

PEPAC - Plano Estratégico da Política Agrícola Comum 

PNRN - Plano Nacional de Restauro da Natureza 

POCTEP - Programa Operacional de Cooperação Transfronteiriça Espanha-Portugal 

PRR - Plano de Recuperação e Resiliência 

RRF - Recovery and Resilience Facility (Mecanismo de Recuperação e Resiliência) 

EU - União Europeia 
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Anexos 

Anexo I - Instrumentos de financiamento selecionados, para o período 

2014-2020 (Prioridades de Investimento, Objetivos Específicos e 

Medidas) 

Instrumento de Financiamento % de imputação 

Portugal 2020 (POR e POSEUR)  

OP/PI 
 

05 - Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão de riscos  

01 - A concessão de apoio ao investimento para a adaptação às alterações climáticas, incluindo abordagens baseadas 

nos ecossistemas  

40 

02 - A promoção de investimentos para fazer face a riscos específicos, assegurar a capacidade de resistência às 

catástrofes e desenvolver sistemas de gestão de catástrofes  

40 

06 - Preservar e proteger o ambiente e promover a eficiência energética  

02 - Investimentos no setor da água, para satisfazer os requisitos do acervo ambiental da União e atender às 

necessidades de investimento identificadas pelos Estados- -Membros que vão além desses requisitos  

40 

03 - A conservação, proteção, promoção e o desenvolvimento do património natural e cultural  40 

04 - A proteção e reabilitação da biodiversidade e dos solos e promoção de sistemas de serviços ecológicos, 

nomeadamente através da rede Natura 2000 e de infraestruturas verdes  

100 

05 - A adoção de medidas destinadas a melhorar o ambiente urbano, a revitalizar as cidades, recuperar e 

descontaminar zonas industriais abandonadas, incluindo zonas de reconversão, a reduzir a poluição do ar e a 

promover medidas de redução de ruído  

40 

MAR_2020  

Tipologia de Operação  

Cessação definitiva das atividades da pesca 40 

Cessações Temporárias das Atividades da Pesca, Lotas e Abrigos 40 

Controlo e Inspeção da Política Comum das Pescas 40 

Execução da Política Marítima Integrada para a Vigilância Marítima Integrada 40 

Execução da Política Marítima Integrada para Conhecimento do Meio Marinho 40 

Execução das EDL 40 

Promoção da Saúde e do Bem Estar Animal 100 

Proteção e restauração da Biodiversidade 100 

Recolha de Dados no Âmbito da PCP 40 

PDR 2020  

Operações PDR2020  

Medidas de superfície do desenvolvimento rural  

PDR2020 - 7.7.1 Pastoreio extensivo - Manutenção de lameiros de alto valor natural 100 

PDR2020 - 7.6.1 Culturas permanentes tradicionais 100 

PDR2020 - 7.9.1 Mosaico agroflorestal 100 

PDR2020 - 7.2.1 Produção Integrada 100 
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Instrumento de Financiamento % de imputação 

PDR2020 - 7.1.1 Conversão para a agricultura biológica 100 

PDR2020 - 7.3.2 Pagamentos Rede Natura - Apoios zonais de carácter agroambiental 100 

PDR2020 - 7.7.3 Pastoreio extensivo - Proteção do lobo ibérico 100 

PDR2020 - 7.10.2 Silvo ambientais - Manutenção e recuperação de galerias ripícolas 100 

Medidas de apoio ao investimento  

PDR2020 - 7.11.1 Investimentos não produtivos 100 

PDR2020 - 8.1.1 Florestação de terras agrícolas e não-agrícolas 100 

PDR2020 - 8.1.2 Instalação de sistemas agroflorestais 100 

PDR2020 - 8.1.3 Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos 100 

PDR2020 - 8.1.4 Restabelecimento da floresta afetada por agentes bióticos e abióticos ou por acontecimentos 

catastróficos 

100 

Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu - EEA Grants  

Subprogramas  

Combate à desertificação, conservação dos solos e biodiversidade 100 

Adaptação às alterações climáticas ao nível local 40 

Reduzir o impacto do plástico no Oceano 100 

LIFE  

Subprogramas  

NATURE 100 

Fundo Ambiental  

Avisos, Protocolos e Projetos (áreas temáticas)  

Proteção e conservação da natureza e da biodiversidade 100 

Adaptação às alterações climáticas 40 

Floresta e gestão florestal sustentável 100 

Proteção do ambiente, proteção radiológica e gestão de riscos e danos ambientais 100 

Cooperação Territorial  

Programas, Prioridades e Objetivos  

Atlantic Area  

Enhancing biodiversity and the natural and cultural assets 40 

Enhancing natural and cultural assets to stimulate economic development 40 

Improving the protection of biodiversity and enhancing ecosystem services 100 

Fostering Resource Efficiency  40 

Fostering green growth, eco-innovation and environmental efficiency 100 

Fostering renewable energies and energy efficiency 40 

Strengthening the territory’s resilience to risks of natural, climate and human origin  40 

Strengthening risks management systems 40 

EUROPE I  

4 Proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos 100 

Enhancing natural and cultural assets to stimulate economic development Melhorar as políticas económicas em 

termos de eficiência de recursos 

40 

MED  
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Instrumento de Financiamento % de imputação 

3 Proteger e promover os recursos naturais e culturais no mediterrâneo 40 

3.2 Manter a biodiversidade e os ecossistemas naturais através do fortalecimento da gestão e da rede de áreas 

protegidas 

100 

Strengthening risks management systems Potenciar o desenvolvimento de um turismo costeiro e marítimo 

sustentável e responsável no Espaço MED 

40 

POCTEP  

5) Promoção da adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão dos riscos 40 

5B - Promover o aumento da resiliência territorial para os riscos naturais do Espaço de Cooperação 40 

6) Preservação e proteção do ambiente e promoção da utilização eficiente dos recursos 100 

6C - Proteger e valorizar o património cultural e natural como suporte da base económica da região transfronteiriça 40 

6E - Fortalecer o desenvolvimento local sustentável em toda a fronteira entre Espanha e Portugal. 40 

6F - Aumentar os níveis de eficiência na utilização dos recursos naturais de modo a contribuir para o 

desenvolvimento da economia verde no espaço de cooperação. 

40 

Sudoe  

Prevenir e gerir os riscos de maneira mais eficaz 40 

Melhoria da coordenação e da eficácia dos instrumentos de prevenção, de gestão de catástrofes e de reabilitação de 

zonas danificadas 

40 

Proteger o meio ambiente e promover a utilização eficiente dos recursos 100 

 Reforçar a cooperação dos gestores de espaços naturais do SUDOE através do desenvolvimento e implementação 

de métodos conjuntos. 

100 

Melhoria dos métodos de gestão do património natural e cultural comum através do desenvolvimento de redes e da 

experimentação conjunta 

40 

EUROPE I  

4 Proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos 100 

Enhancing natural and cultural assets to stimulate economic development Melhorar as políticas económicas em 

termos de eficiência de recursos 

40 

MAC  

Fomento da adaptação à mudança climática, prevenção do risco de catástrofes e resiliência, tendo em conta os 

enfoques baseados nos ecossistemas 

40 

Fomento da proteção e da conservação da natureza, da biodiversidade e das infraestruturas ecológicas também nas 

zonas urbanas, e da redução de qualquer forma de contaminação. 

100 
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Anexo II - Instrumentos de financiamento selecionados, para o período 

2021-2027 (Objetivos Específicos, subprogramas) 

Instrumento de Financiamento % de imputação 

Portugal 2030 (PR e SUSTENTÁVEL 2030)  

Objetivo Específico/código 
 

RSO2.4. Promover a adaptação às alterações climáticas, a prevenção dos riscos de catástrofe e a resiliência, 

tendo em conta abordagens baseadas em ecossistemas (FEDER) 

 

058. Medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de riscos associados ao clima: inundações e 

desabamentos de terras (incluindo sensibilização, proteção civil, sistemas e infraestruturas de gestão de catástrofes, e 

abordagens baseadas nos ecossistemas) 

40 

059. Medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de riscos associados ao clima: incêndios 

(incluindo sensibilização, proteção civil, sistemas e infraestruturas de gestão de catástrofes, e abordagens baseadas nos 

ecossistemas) 

40 

060. Medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de riscos associados ao clima: outros, por 

exemplo, tempestades e secas (incluindo sensibilização, proteção civil, sistemas e infraestruturas de gestão de 

catástrofes, e abordagens baseadas nos ecossistemas) 

40 

RSO2.5. Promover o acesso à água e a gestão sustentável da água (FEDER)  

065. Recolha e tratamento de águas residuais 40 

066. Recolha e tratamento de águas residuais conformes com critérios de eficiência energética 40 

RSO2.7. Reforçar a proteção e preservação da natureza, a biodiversidade e as infraestruturas verdes, inclusive 

nas zonas urbanas, e reduzir todas as formas de poluição (FEDER) 

 

073. Reabilitação de instalações industriais e terrenos contaminados 40 

074. Reabilitação de instalações industriais e terrenos contaminados de acordo com critérios de eficiência 40 

078. Proteção, restauração e utilização sustentável dos sítios Natura 2000 100 

079. Proteção da natureza e da biodiversidade, património e recursos naturais, infraestruturas verdes e azuis 100 

080. Outras medidas destinadas a reduzir as emissões de gases com efeito de estufa nos domínios da preservação e 

restauração de áreas naturais com elevado potencial de absorção e armazenamento de carbono – por exemplo através 

da reumidificação de zonas pantanosas – e da captura de gases de aterro 

100 

RSO4.6. Reforçar o papel da cultura e do turismo sustentável no desenvolvimento económico, na inclusão social e 

na inovação social (FEDER) 

 

167. Proteção, desenvolvimento e promoção do património natural e do ecoturismo, com exceção dos sítios Natura 2000 40 

RSO5.1. Promover o desenvolvimento social, económico e ambiental integrado e inclusivo, a cultura, o 

património natural, o turismo sustentável e a segurança nas zonas urbanas (FEDER) 

 

167. Proteção, desenvolvimento e promoção do património natural e do ecoturismo, com exceção dos sítios Natura 2000 40 

RSO5.2. Promover o desenvolvimento social, económico e ambiental integrado e inclusivo a nível local, a cultura, 

o património natural, o turismo sustentável e a segurança nas zonas não urbanas (FEDER) 

 

167. Proteção, desenvolvimento e promoção do património natural e do ecoturismo, com exceção dos sítios Natura 2000 40 

MAR_2030  

Objetivo Específico/código  

1.6 Contribuir para a proteção e restauração da biodiversidade e dos ecossistemas aquáticos  

01. Redução dos impactos negativos e/ou contribuição para impactos positivos no ambiente e contribuição para um bom 

estado ambiental 

100 

06. Contribuir para um bom estado ambiental através da aplicação e monitorização das zonas marinhas protegidas, 

nomeadamente a rede Natura 2000 

100 

1.2. Aumentar a eficiência energética e reduzir as emissões de CO2 mediante a substituição ou modernização dos 

motores dos navios de pesca 
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Instrumento de Financiamento % de imputação 

03. Contribuir para a neutralidade climática 40 

1.3. Promover o ajustamento da capacidade de pesca às possibilidades de pesca, nos casos de cessação definitiva 

das atividades de pesca, e contribuir para um nível de vida equitativo, nos casos de cessação temporária das 

atividades de pesca 

 

04. Cessação temporária das atividades de pesca 40 

05. Cessação definitiva das atividades de pesca 40 

1.4. Fomentar o controlo e execução eficientes da pesca, nomeadamente o combate à pesca INN, bem como a 

existência de dados fiáveis para a tomada de decisões com base nos conhecimentos 

 

10. Controlo e execução 40 

11. Recolha e análise de dados e promoção do conhecimento do meio marinho 40 

4.1. Reforçar a gestão sustentável dos mares e dos oceanos através da promoção do conhecimento do meio 

marinho, da vigilância marítima e/ou da cooperação entre os serviços de guarda costeira 

 

12. Vigilância e segurança marítimas 40 

3.1. Permitir o desenvolvimento de uma economia azul sustentável nas regiões costeiras, insulares e interiores e 

fomentar o desenvolvimento sustentável das comunidades da pesca e da aquicultura 

 

14. Aplicação da estratégia de DLBC 40 

PEPAC  

Intervenções  

PEPAC - C.1.1.2.1 - Montados e Lameiros 100 

PEPAC - D.2.2 Gestão do montado por resultados 100 

PEPAC - C.1.1.2.2 - Culturas Permanentes Tradicionais 100 

PEPAC - C.1.1.3 - Mosaico Agroflorestal 100 

PEPAC - C.1.1.7 - Produção Integrada (PRODI)- Cult. Agrícolas 100 

PEPAC - A.3.2 - Produção Integrada (PRODI)- Cult. Agrícolas 100 

PEPAC - C.1.1.8 - Agricultura biológica (conversão e manutenção) 100 

PEPAC – A.3.1 - Agricultura biológica (conversão e manutenção) 100 

PEPAC - D.2.1 - Planos Zonais Agroambientais  100 

PEPAC - C.1.2.2 Pagamento Rede Natura 100 

PEPAC - D.2.4 - Proteção de espécies com estatuto em superfície agrícola  100 

PEPAC - D.2.5 - Proteção de espécies com estatuto e silvo-ambientais 100 

PEPAC - C.2.1.3 Investimentos Não Produtivos 100 

PEPAC - C.3.2.1 Florestação de terras agrícolas e não agrícolas 100 

PEPAC - C.3.2.2 Instalação de sistemas agroflorestais 100 

PEPAC - C.3.2.3 Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos. 100 

PEPAC - C.3.2.4 Restabelecimento do potencial silvícola na sequência de catástrofes naturais, de fenómenos climatéricos 

adversos ou de acontecimentos catastróficos 

100 

Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu - EEA Grants  

Subprogramas  

Economia Azul 40 

Transição Verde 100 

LIFE  

Subprogramas  
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Instrumento de Financiamento % de imputação 

NATURE 100 

Fundo Ambiental  

Avisos, Protocolos e Projetos (áreas temáticas)  

Proteção e conservação da natureza e da biodiversidade 100 

Adaptação às alterações climáticas 40 

Floresta e gestão florestal sustentável 100 

Proteção do ambiente, proteção radiológica e gestão de riscos e danos ambientais 40 

Cooperação Territorial  

Programas, Prioridades e Objetivos  

Atlantic Area  

2.4. Promover a adaptação às alterações climáticas, a prevenção dos riscos de catástrofe e a resiliência, tendo em 

conta abordagens baseadas em ecossistemas (FEDER) 

 

Ambiente verde e azul  40 

2.7. Reforçar a proteção e preservação da natureza, a biodiversidade e as infraestruturas verdes, inclusive nas 

zonas urbanas, e reduzir todas as formas de poluição 

 

Ambiente verde e azul  100 

Turismo azul sustentável e   social & Cultura  40 

4.6. Reforçar o papel da cultura e do turismo sustentável no desenvolvimento económico, na inclusão social e na 

inovação social (FEDER) 

 

Ambiente verde e azul  40 

Turismo azul sustentável e   social & Cultura  40 

Euro-MED  

A greener, low-carbon Europe  

Enhancing protection and preservation of nature, biodiversity and green infrastructure, including in urban areas, and 

reducing all forms of pollution 

100 

Promoting climate change adaptation and disaster risk prevention, resilience, taking into account ecosystem-based 

approaches 

40 

Promoting the transition to a circular and resource efficient economy 40 

POCTEP  

Avançar na transição ecológica e adaptação às alterações climáticas na zona transfronteiriça através da  

cooperação como instrumento para a promoção da economia verde e da economia azul 

 

Promover a   eficiência energética e   reduzir as emissões de   gases com efeito de   estufa 40 

Avançar na transição ecológica e adaptação às alterações climáticas na zona transfronteiriça através da 

cooperação como instrumento para a promoção da economia verde e da economia azul 

 

Promover a adaptação às   alterações climáticas, a   prevenção dos riscos de   catástrofe e a   resiliência, tendo em   conta 

abordagens   baseadas em   ecossistemas. 

40 

Promover as   energias renováveis, em conformidade com a   Diretiva (UE)   2018/2001, incluindo os   critérios de   

sustentabilidade nela   estabelecidos. 

40 

Proteger e conservar a biodiversidade em áreas naturais e rurais e melhorar os ecossistemas naturais e o 

ambiente urbano no espaço transfronteiriço através da cooperação 

 

Reforçar a proteção   e preservação da   natureza, a   biodiversidade e as   infraestruturas   ecológicas, inclusive   nas 

zonas urbanas, e   reduzir todas as formas   de poluição 

100 

Sudoe  

Preservar o capital natural e reforçar a adaptação às alterações climáticas  
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Instrumento de Financiamento % de imputação 

Promover a adaptação às alterações climáticas, a prevenção de riscos de catástrofes e a resiliência, tendo em conta 

abordagens baseadas em ecossistemas  

40 

Reforçar a proteção e a preservação da natureza, a biodiversidade e as infraestruturas verdes, inclusive nas zonas 

urbanas e reduzir todas as formas de poluição 

100 

Promover a coesão social e o equilíbrio territorial e demográfico no SUDOE através da inovação social, 

valorização do património e serviços 

 

Reforçar o papel da cultura e do turismo sustentável no desenvolvimento económico, na inclusão social e  

na inovação social 

40 

MAC  

Fomento da adaptação à mudança climática, prevenção do risco de catástrofes e resiliência, tendo em conta os enfoques 

baseados nos ecossistemas 

40 

Fomento da proteção e da conservação da natureza, da biodiversidade e das infraestruturas ecológicas também nas 

zonas urbanas, e da redução de qualquer forma de contaminação. 

100 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR)  

Componentes/Avisos  

C08-i01.01 Transformação da Paisagem 100 

C08-i01.01 - Transformação da Paisagem dos Territórios de Floresta Vulneráveis - OIGP 100 

C08-i05.02 - Programa MAIS Floresta 100 

C09-i01.02 - Gestão Hídrica 40 

C12 - Bioeconomia Sustentável 40 
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Anexo III - Estudos de caso e intervenções de referência no âmbito do 

restauro da Natureza, apoiados pela iniciativa privada 

 

CASO DE ESTUDO 1 

Renature Monchique 
Serra de Monchique, Algarve  

2019 · Em curso 

Área 

intervencionada 

1 535 ha 

Custo total até fevereiro 2026 

4,6 M € 

Ryanair (capital privado) 

Custo de arranque do restauro 

250 000 € 

Ryanair (capital privado) 

PARCEIROS 

• GEOTA (promotor) ONGA 

• Câmara Municipal de Monchique 

• ICNF 

• Região de Turismo do Algarve 

• Proprietários privados 

 

O financiamento privado é assegurado pela Ryanair, através do seu 

Carbon Offset Fund, um mecanismo de compensação de carbono ligado 

ao pagamento de compensações pelos passageiros da companhia aérea. 

ESPÉCIES PLANTADAS 

• Medronheiro 

• Sobreiro 

• Castanheiro 

• Carvalho-de-Monchique 

AÇÕES DE RESTAURO E MANUTENÇÃO 

Reflorestação com espécies autóctones • Controlo de invasoras (acácias, háqueas) • Preparação do terreno 

Manutenção: Cobertura morta (mulching), poda e desbaste • Reposição de plantas • Gestão do risco de incêndio • 

Monitorização ecológica 

Equipa técnica especializada de ~15 elementos · Campanha setembro–maio · 100% capital privado 

Mais informações consultar: https://geota.pt/projetos/renature-monchique  

 

 

https://geota.pt/projetos/renature-monchique
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CASO DE ESTUDO 2 

Renature Estrela 
Parque Natural da Serra da Estrela 

2022 · Em curso 

Área intervencionada 

400 ha 

Custo total estimado 

480 000 € 

ONETREEPLANTED (capital privado) 

PARCEIROS 

• GEOTA (promotor) ONGA 

• Baldios de Cortes do Meio 

• Baldios de Verdelhos 

• Baldios de Unhais da Serra 

• Baldios da Erada 

 

ESPÉCIES PLANTADAS 

• Medronheiro 

• Sobreiro 

• Castanheiro 

• Azinheira 

• Carvalho-alvarinho 

• Pinheiro-bravo 

• Pinheiro-silvestre 

AÇÕES DE RESTAURO E MANUTENÇÃO 

Reflorestação em mosaico agroflorestal com recurso a 8 espécies nativas 

Manutenção: Cobertura morta (mulching) • Reposição de plantas mortas • Corte, desbaste, poda • Controlo de 

incêndios  

Mais informações consultar: https://www.geota.pt/projetos/renature-estrela  

 

 

https://www.geota.pt/projetos/renature-estrela
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CASO DE ESTUDO 3 

Renature Leiria 
Mata Nacional de Leiria 

2021 · Em curso 

Área intervencionada 

1 000 ha 

Custo total estimado 

1 250 000 € 

ONETREEPLANTED (capital privado) 

PARCEIROS 

• GEOTA (promotor) ONGA 

• ICNF 

 

ESPÉCIES PLANTADAS 

• Medronheiro 

• Sobreiro 

• Pinheiro-bravo 

• Pinheiro-manso 

 

Objetivo: criar uma floresta mais biodiversa e resiliente a 

futuros incêndios e assegurar um desenvolvimento 

sustentável da Mata Nacional de Leiria. 

AÇÕES DE RESTAURO E MANUTENÇÃO 

Reflorestação com espécies nativas 

Manutenção: Cobertura morta (mulching) • Monda mecânica (mowing)  

Mais informações consultar: https://www.geota.pt/projetos/renature-leiria 

 

 

https://www.geota.pt/projetos/renature-leiria
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CASO DE ESTUDO 4 

Paúl de Toirões Oasis 
Paul de Toirões, Grande Vale do Côa 

2022 · 2024 

Área intervencionada 

300 ha 

Custo total 

28 845 € 

Ecological Restoration Fund (ERF) 

PARCEIRO 

Rewilding Portugal 

ONGA 

 

ENTIDADE FINANCIADORA 

Financiado pelo Ecological Restoration Fund (ERF), um 

mecanismo de financiamento que apoia projetos de 

recuperação de ecossistemas degradados, 

promovendo o restauro da natureza, a biodiversidade 

e os serviços dos ecossistemas. Este fundo engloba: 

fundos públicos (como programas da União Europeia e 

governos nacionais); contribuições de fundações e 

organizações filantrópicas; e doações privadas de 

empresas e parceiros. 

O LOCAL 

O restauro ecológico no Paul de Toirões, 

anteriormente conhecido como Quinta de Santa 

Margarida, com gestão da Rewilding Portugal, centra-

se na recuperação de uma área anteriormente 

explorada pela mineração. Essa atividade deu origem a 

um mosaico de habitats aquáticos, incluindo lagoas, 

charcos e canais interligados, bem como zonas 

húmidas sazonais ricas em vegetação aquática e 

ribeirinha. A regeneração natural foi acompanhada 

pelo desenvolvimento de uma floresta jovem em 

redor.  

AÇÕES DE RESTAURO 

Movimentação de terra para suavização de margens de antigas zonas de extração mineira, facilitando o acesso à 

vida selvagem, e estabelecimento de vegetação ripícola • Remoção de lixo e de sistemas de drenagem obsoletos  
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CASO DE ESTUDO 5 

Rewilding Paúl de Toirões e Lago Azul 
Paul de Toirões, Grande Vale do Côa  

2022 a 2023 e 2024 a 2025 

Área intervencionada 

300 ha 

Custo total 

42 880 € (2022 – 2023) 

17 040 € (2024 – 2025) 

Mossy Earth (privado) 

PARCEIRO 

Rewilding Portugal 

ONGA 

 

ENTIDADE FINANCIADORA 

A Mossy Earth é uma organização dedicada ao restauro 

ecológico e à renaturalização, focada na recuperação 

de ecossistemas degradados através de projetos como 

reflorestação, restauro de habitats e proteção da 

biodiversidade em vários países. 

O seu financiamento assenta principalmente num 

modelo de subscrição (membership), baseado em 

contribuições mensais de membros individuais e 

empresariais, sendo a maior parte destas verbas 

direcionada diretamente para a implementação dos 

projetos. Adicionalmente, a organização conta com 

financiamento complementar de parceiros 

institucionais e empresariais, subvenções (grants) e 

receitas provenientes de iniciativas próprias e 

colaborações estratégicas. 

O LOCAL 

O restauro ecológico no Paul de Toirões, 

anteriormente conhecido como Quinta de Santa 

Margarida, com gestão da Rewilding Portugal, centra-se 

na recuperação de uma área anteriormente explorada 

pela mineração. Essa atividade deu origem a um 

mosaico de habitats aquáticos, incluindo lagoas, 

charcos e canais interligados, bem como zonas 

húmidas sazonais ricas em vegetação aquática e 

ribeirinha. A regeneração natural foi acompanhada 

pelo desenvolvimento de uma floresta jovem em 

redor.  

AÇÕES DE RESTAURO 

2022 – 2023 

Movimentação de solo (em áreas diferentes do caso de estudo 4) para suavizar e bloquear valas de drenagem 

criadas durante a exploração mineira, resultando em maior retenção de água na paisagem sob a forma de vários 

habitats aquáticos permanentes e temporários como charcos, pauis e tabuais. 

 

2024 – 2025 

Criação de ilha para nidificação de aves aquáticas 

Mais informações consultar: https://www.mossy.earth/ ; https://rewilding-portugal.com/pt/oeste-iberico/paul-de-

toiroes/  

 

https://www.mossy.earth/
https://rewilding-portugal.com/pt/oeste-iberico/paul-de-toiroes/
https://rewilding-portugal.com/pt/oeste-iberico/paul-de-toiroes/
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CASO DE ESTUDO 6 

Scaling up Rewilding in the Greater Côa Valley 
Grande Vale do Côa 

2019 · 2024 

Área intervencionada 

~1000 ha 

Orçamento total do projeto (que envolveu mais ações 

do que os trabalhos de restauro mencionados) 

2 565 615 € 

Endangered Landscapes & Seascapes Programme 

PARCEIRO 

Rewilding Portugal 

ONGA 

 

ENTIDADE FINANCIADORA 

Realizado no âmbito do Endangered Landscapes and 

Seascapes Programme, uma iniciativa que promove a 

recuperação das paisagens europeias, com vista ao 

reforço da biodiversidade e ao desenvolvimento de 

ecossistemas mais resilientes e autossustentáveis, 

gerando benefícios para a natureza e para as 

comunidades. 

OBJETIVOS 

Reforçar a conectividade ecológica do Grande Vale do 

Côa através do restauro de habitats e da criação de 

um corredor de vida selvagem, promovendo o 

regresso de espécies-chave e a redução de ameaças. 

Paralelamente, pretendia-se desenvolver uma 

economia local baseada na natureza e cultura, 

melhorar as condições socioeconómicas das 

comunidades e aumentar a sensibilização e 

valorização da conservação da natureza. 

AÇÕES DE RESTAURO 

Compra de terrenos para restauro • Pastoreio com herbívoros semisselvagens • Restauro de pastagens com 

sementeira de prados permanentes e desmatações seletivas sobre espécies arbustivas dominantes, criando 

mosaicos e reduzindo o risco de incêndio. Para além disso, inclui o restauro florestal através da remoção de 

monoculturas exóticas, plantação e sementeira de árvores e arbustos nativos • Restauro e criação de charcos 

Mais informações consultar: https://www.endangeredlandscapes.org/ ; https://rewilding-portugal.com/scaling-up/  

 

 

https://www.endangeredlandscapes.org/
https://rewilding-portugal.com/scaling-up/
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CASO DE ESTUDO 7 

Plantar Água  
Projeto em 3 locais na Serra do Caldeirão 

Cachopo, Tavira, Algarve 

setembro de 2019 · dezembro de 2026 

 

Área intervencionada 

≈ 305 ha 

(100 ha + 120 ha + 80 ha + 5 ha) 

Custo total 

≈ 1 529 129 € 

Fundação Coca-Cola (capital privado) 

Cidadã, via WWF Canadá (capital privado) 

DPD (capital privado) 

REACT-EU (capital público) 

Projeto desenvolvido por: 

WWF Portugal 

ONGA 

 

INVESTIMENTO PRIVADO  

REACT-EU: 

• Out/22 - Dez/23 (Plantar Montado) 

Fundação Coca-Cola: 

• Set/19 - Ago/22 (Plantar Água) 

• Dez/22 - Jun/24 (Plantar Água 2) 

• Jan/25 - Dez/26 (AquaRevival - Plantar Água 3) 

Donativo via WWF Canadá: 

• Jul/22 - Dez/22 (Manutenção Plantar Água - retancha) 

DPD: 

• Jan/23 - Dez/23 (Restauro com J.F. Cachopo) 

ESPÉCIES PLANTADAS 

• Sobreiros 

• Medronheiros 

• Pinheiros-mansos 

• Salgueiros 

 

~80.000 árvores e arbustos 

plantados 

 

AÇÕES DE RESTAURO 

Gestão seletiva de matos • Remoção de invasoras • Aproveitamento de regeneração natural • Plantação de árvores e 

arbustos 

 

AÇÕES DE MANUTENÇÃO E COMPLEMENTARES (Fases 2 e 3) 

Retancha (replantação de perdas) • Instalação de charcas • Abrigos e alimentadores para coelho-bravo 

 

Nota: O Plantar Água nasceu em 2019 para restaurar áreas ardidas da Serra do Caldeirão e recuperar os recursos 

hídricos essenciais à região do Algarve.  
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CASO DE ESTUDO 8 

Bel Group 
Boticas, Vila Real 

julho 2022 · dezembro 2025  

Área intervencionada 

≈ 81 ha 

Custo total 

363 900€ 

Bel Group via WWF França (capital privado) 

Projeto desenvolvido por: 

WWF Portugal 

ONGA 

OBJETIVO 

Os objetivos do projeto incluem a redução do perigo de incêndio, o aproveitamento da regeneração natural para 

condução de pinhal e conservação de áreas de carvalhal, com gestão seletiva de matos para criação de mosaico de 

habitat, incluindo áreas de pastagem melhorada para uso comunitário. 

AÇÕES DE RESTAURO E MANUTENÇÃO 

Gestão seletiva de matos • Aproveitamento de regeneração natural • Redução de densidades de resinosas • 

Reconversão e beneficiação de pastagens • Monitorização ecológica de polinizadores 

A Bel Group é uma empresa de processados de lacticínios, fruta e produtos de origem vegetal 

(www.bellfoodgroup.com), com 100% de capital privado 

 

https://www.bellfoodgroup.com/


 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . FINANCIAMENTO .   52 

CASO DE ESTUDO 9 

Super Bock Group 
Pedras Salgadas, Vila Pouca de Aguiar, Vila Real 

Restauro: outubro 2021 · agosto 2024 

Manutenção: janeiro 2025 · dezembro 2028 

Área intervencionada 

6,36 ha 

Custo total do restauro 

40 950 € 

Super Bock Group (capital privado) 

Outubro 2021 – agosto 2024 

Custo de manutenção total 

135 070€ 

Super Bock Group (capital privado) 

Janeiro 2025 – dezembro 2028 

PROJETO DESENVOLVIDO por:  WWF Portugal - ONGA 

 

OBJETIVO 

O projeto tem como objetivos o restauro do coberto vegetal arbóreo, a partir do controlo de invasoras, e a 

manutenção de mosaico de habitat de carvalhal e de prado húmido (lameiro), disponibilizando variados tipos de 

habitat visando o aumento da biodiversidade. 

AÇÕES DE RESTAURO  

Corte seletivo de vegetação herbácea/arbustiva • Controlo de invasoras • Criação de charca para a biodiversidade • 

Plantação de espécies autóctones 

 

AÇÕES DE MANUTENÇÃO 

Manutenção de habitat de prado com corte anual • Renaturalização da charca com biorolo vegetado • Controlo de 

seguimento de invasoras • Plantação de espécies autóctones • Monitorização ecológica pós ações de manutenção 

 

 100% capital privado 
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CASO DE ESTUDO 10 

D-EVOLUÇÃO Gerês; D-EVOLUÇÃO Caldeirão; D-EVOLUÇÃO Estuário do 

Tejo 
Projeto em fase de arranque 

Área a intervencionar 

Gerês 46 ha 

Caldeirão 19 ha 

Estuário do Tejo 2,5 ha 

Investimento inicial 

A definir 

Projeto desenvolvido por: 

WWF Portugal 

ONGA 

Fonte de financiamento 

D-EVOLUÇÃO Gerês: Lidl, EDP, KPMG, OCP, Ikea e Bel – 2026 a 2030 

D-EVOLUÇÃO Caldeirão: Brisa, Fundação Álvaro de Sousa – 2026 a 2028 

D-EVOLUÇÃO Estuário do Tejo: Lidl, Oliveira da Serra – 2026 a 2028 

 

ESPÉCIES PLANTADAS D-

EVOLUÇÃO Gerês 

• Bétulas 

• Freixos 

• Carvalhos-alvarinhos 

• Castanheiros 

• Azevinhos 

• Pilriteiros 

 

1425 árvores e arbustos plantados 

OBJETIVOS 

O projeto tem como objetivos a recuperação de populações de espécies e habitats ameaçados (terrestres, fluviais e 

marinhos), a redução do perigo de incêndio, o apoio à conservação e melhoria de manchas de habitats florestais 

autóctones, bem como a erradicação e controlo de plantas invasoras, criando espaço para a flora e fauna nativa. 

AÇÕES DE RESTAURO E MANUTENÇÃO 

Gestão seletiva de matos • Criação de mosaico de habitats à escala da paisagem • Aproveitamento de regeneração 

natural • Plantação de espécies autóctones • Controlo de invasoras • Criação de habitat para cavalos-marinhos • 

Monitorização ecológica 
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CASO DE ESTUDO 11 

Financiamento de base a organizações ambientais 
julho 2025 · dezembro 2026 · Em curso 

Custo total de financiamento 

350 000€ 

Fundação Calouste Gulbenkian (capital privado) 

O valor de financiamento exclui o investimento 

associado ao programa de capacitação das ONGA 

selecionadas atualmente em curso e dinamizado 

pela Stone Soup Consulting 

OBJETIVO 

Reforçar a capacidade das ONG ambientais que 

trabalham na melhoria do estado de conservação dos 

habitats e na recuperação da biodiversidade em 

Portugal. 

 

AÇÕES DO PROGRAMA DE FINANCIAMENTO 

As oito organizações escolhidas beneficiam ainda de um 

programa de capacitação de nove meses, com vista à 

aquisição e aplicação prática de conhecimento nas áreas 

de governança, estratégia e planeamento, gestão 

administrativa e financeira, comunicação e marketing, 

angariação de fundos, gestão de voluntários, gestão de 

dados (científicos), avaliação de impacto e advocacy. 

ONGAS APOIADAS 

• TAGIS – Centro de Conservação das Borboletas de 

Portugal 

• Associação Vita Nativa – Conservação do Ambiente 

• Almargem 

• Associação Rewilding Iberia PT 

• Liga para a Proteção da Natureza 

• Faia Brava – Associação de Conservação da 

Natureza 

• MONTIS - Associação para a Gestão e Conservação 

da Natureza 

• MILVOZ - Associação de Proteção e Conservação da 

Natureza 

Nota: As ações de restauro aqui em causa são aquelas levadas a cabo diretamente pelas oito ONGA apoiadas pela 

Fundação nas suas respetivas localizações, áreas de intervenção e âmbitos de atuação.  
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CASO DE ESTUDO 12 

Gulbenkian Carbono Azul 
junho 2022 · Em curso 

Fase 3 prevista para 2026 

Custo total 

Fase 1: 67 750 € (2022–2023) 

Fase 2: 112 823 € (2024–2025) 

Fase 3: tbd (2026–2027) 

Fundação Calouste Gulbenkian (capital privado) 

O financiamento cobre as diferentes fases do projeto, incluindo estudos 

científicos, desenvolvimento metodológico e avaliação de viabilidade 

técnica e legal, encontrando-se atualmente em definição o investimento 

associado à fase de implementação. 

OBJETIVOS 

Contribuir para a valorização, proteção e restauro dos 

ecossistemas costeiros e marinhos em Portugal, com foco 

nos ecossistemas de carbono azul, promovendo 

simultaneamente mecanismos de investimento, 

nomeadamente através do mercado voluntário de carbono. 

ENTIDADES PARCEIRAS 

• WWF Portugal (ANP|WWF) 

• CCMAR – Centro de Ciências do Mar da 

Universidade do Algarve 

• Fundação Salinas do Samouco 

• BlueZ C Institute 

AÇÕES DO PROGRAMA DE FINANCIAMENTO 

Fase 1 (2022–2023): 

Recolha, sistematização e análise de informação sobre os 

principais ecossistemas de carbono azul em Portugal 

continental, incluindo a sua identificação, cartografia, 

caracterização (distribuição, estado de conservação, taxas de 

sequestro de carbono e ameaças) e desenvolvimento de um 

roteiro para promover investimento no setor. 

Produção de publicações-chave: 

• “Carbono Azul: Roteiro para um Mercado 

Voluntário em Portugal” 

• “Relatório Científico I: Avaliação dos ecossistemas 

de carbono azul em Portugal continental” 

• “Relatório Científico II: Os 10 principais 

ecossistemas de carbono azul em Portugal 

continental” 1 

 

Fase 2 (2024–2025, prolongada até fev. 2026): 

Elaboração de um estudo de viabilidade técnica 

e legal para um projeto de restauro ecológico 

nas Salinas do Samouco (Estuário do Tejo), 

incluindo identificação do sapal como 

ecossistema prioritário para intervenção.2 

 

Fase 3 (prevista para 2026): 

Implementação do projeto de restauro ecológico 

no terreno, atualmente em fase de definição e 

planeamento com parceiros. 

Nota: A implementação do restauro ecológico está prevista para a fase 3, encontrando-se ainda em definição as ações 

concretas a realizar e o respetivo investimento associado. 

1 Resultados Fase I: https://gulbenkian.pt/clima-e-biodiversidade/gulbenkian-carbono-azul/ 

2 Mais informações Fase II: https://gulbenkian.pt/noticias/oceanos/investir-no-restauro-marinho-e-na-acao-

climatica/ 

 

 

https://gulbenkian.pt/clima-e-biodiversidade/gulbenkian-carbono-azul/
https://gulbenkian.pt/noticias/oceanos/investir-no-restauro-marinho-e-na-acao-climatica/
https://gulbenkian.pt/noticias/oceanos/investir-no-restauro-marinho-e-na-acao-climatica/
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CASO DE ESTUDO 13 

Life Godwit Flyway 
Salina de Saragoça (RNET), Lezíria Sul, Vila Franca de Xira 

2024 · Em curso (Ano de término revisto 2030) 

Área intervencionada 

20 ha 

Custo total estimado 

55 000€  

União Europeia - 75% 

Companhia das Lezírias, S.A. - 25% 

Custo de manutenção 

estimado 

15 000€  

2026 - 2030 

COORDENADOR DO PROJETO 

Ministério do Ambiente 

Energia e Proteção Climática da 

Baixa Saxônia, DE 

 

BENEFICIÁRIO DO PROJETO 

Companhia das Lezírias, S.A. 

OBJETIVOS 

O projeto LIFE Godwit Flyway tem como objetivo criar um refúgio seguro 

para o Maçarico-de-bico-direito Europeu (Limosa limosa limosa, nome 

inglês: black-tailed godwit), ao longo da sua rota migratória do Atlântico 

Leste, através da melhoria de habitats de aves em zonas húmidas de 

passagem, como o Estuário do Tejo em Portugal, considerado um ponto 

migratório-chave. Em Portugal, o projeto inclui o restauro de salinas e 

lagoas costeiras, bem como a implementação de práticas agrícolas de 

cultivo de arroz adaptadas ao clima e mais amigas das aves. 

AÇÕES DE RESTAURO 

Recuperação salina de Saragoça enquanto habitat 1150* 

Mais informações consultar: https://evoa.pt/sobre-o-evoa/projetos/life-godwit-flyway/  

 

 

https://evoa.pt/sobre-o-evoa/projetos/life-godwit-flyway/
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CASO DE ESTUDO 14 

SerE+ Rede de Áreas de Aceleração de Serviços dos Ecossistemas na 

Serra da Estrela  
Seia - Território do Parque Natural da Serra da Estrela 

2025 · Em curso (Ano de término revisto 2028) 

Área intervencionada 

n.d. ha 

Fonte de financiamento  

La Caixa | BPI  

 

Programa Promove  

Os apoios são concedidos 

sob a forma de subsídio ao 

investimento, atribuindo-se 

uma taxa de apoio máximo 

de 75 %, que não poderá 

ultrapassar o montante de 

150.000 € por projeto. 

COORDENADOR DO PROJETO 

Palombar - Associação de Conservação da 

Natureza e do Património Rural 

 

ENTIDADES PARCEIRAS 

• CE3C – Centro de Ecologia, Evolução e 

Alterações Ambientais da Faculdade de 

Ciências da Universidade de Lisboa 

• Município de Seia, através do Centro de 

Interpretação da Serra da Estrela 

• Consejo Superior de Investigaciones 

Científicas (CSIC), por intermédio da 

Estación Biológica de Doñana (Espanha) 

 

OBJETIVO 

O projeto SerE+ tem como objetivo acelerar a provisão de 

serviços de ecossistemas locais, contribuindo para uma maior 

qualidade de vida das populações, um equilíbrio mais 

harmonioso entre as comunidades e o meio natural e uma 

maior sustentabilidade da economia regional. 

 

ÁREA GEOGRÁFICA 

Centro - Seia - Território do Parque Natural da Serra da Estrela, 

incluindo os concelhos de Seia, Celorico da Beira, Covilhã, 

Gouveia, Guarda e Manteigas. 

AÇÕES DE RESTAURO 

Identificação de áreas prioritárias de elevado valor natural para a conservação, com maior potencial para medidas 

de restauro ecológico e aceleração de serviços dos ecossistemas. • Avaliação, quantificação e mapeamento dos 

serviços dos ecossistemas, envolvendo agentes locais e partes interessadas. • Delimitação e validação no terreno 

da Rede de Áreas de Aceleração de Serviços dos Ecossistemas na Serra da Estrela. •  Criação de um WebSIG 

interativo de acesso livre. • Estudo de valoração económica dos serviços dos ecossistemas. •  Implementação de 

ações de restauro ecológico numa área-piloto no concelho de Seia. 

Mais informações consultar: https://fundacaolacaixa.pt/pt/concurso-promove 

https://cm-seia.pt/ultimas-noticias/projeto-sere-vai-criar-rede-de-aceleracao-de-servicos-da-natureza-na-serra-da-

estrela/ 

 

https://fundacaolacaixa.pt/pt/concurso-promove
https://cm-seia.pt/ultimas-noticias/projeto-sere-vai-criar-rede-de-aceleracao-de-servicos-da-natureza-na-serra-da-estrela/
https://cm-seia.pt/ultimas-noticias/projeto-sere-vai-criar-rede-de-aceleracao-de-servicos-da-natureza-na-serra-da-estrela/
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CASO DE ESTUDO 15 

AQUADAPT - Ecossistemas fluviais à prova de alterações climáticas 

para uma gestão sustentável 
Ribeira da Cardeira, Beja 

2021 · 2023 

Área intervencionada 

0,20 ha 

Fonte de financiamento  

La Caixa | BPI (80%) 

No âmbito do Programa Promove 

PD20-00008 

 

EDIA (20%) 

Custo total 

29 590 €  

 

ENTIDADES PARCEIRAS DO PROJETO 

• Centro de Estudos Florestais do Instituto 

Superior de Agronomia 

• CERIS do Instituto Superior Técnico  

• APA - Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. 

• EDIA 

OBJETIVO 

O AQUADAPT visa avaliar e adaptar os ecossistemas fluviais 

às alterações climáticas, promovendo a transformação para 

uma sociedade mais resistente e resiliente a essas 

alterações. 

 

ÁREA GEOGRÁFICA 

Ribeira da Cardeira - Freguesia de Nossa Senhora das 

Neves, concelho Beja, e Freguesia de Baleizão, concelho de 

Beja. 

AÇÕES DE RESTAURO 

Aplicação de medidas de intervenção natural, Nature Based Solutions (NBS), de restauro fluvial. •  Intervenções de 

controlo das canas e de adensamento de espécies autóctones ribeirinhas, recorrendo à sementeira de espécies 

melíferas nos taludes. 

100% capital privado 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . FINANCIAMENTO .   59 

CASO DE ESTUDO 16 

MERLIN: Mainstreaming Ecological Restoration of freshwater-related 

ecosystems in a Landscape context: INnovation, upscaling and 

transformation 
Ferreira do Alentejo 

2023· 2026 

Área intervencionada 

• Barranco do Xacafre: 1,16 ha 

• Zona de sementeira de prado florido e 

instalação de hotéis para polinizadores: 2,3 ha 

Fonte de financiamento  

Horizon 2020 (70%) 

 

EDIA (30%) 

Custo total 

105 357,14 €  

 

ENTIDADES PARCEIRAS DO PROJETO 

UNIVERSITÄT DISURG-ESSEN, e mais 46 parceiros 

europeus, incluindo a EDIA 

OBJETIVO 

O MERLIN visou contribuir diretamente para o Pacto 

Ecológico Europeu, promovendo a resiliência climática, 

ecossistemas saudáveis e o uso sustentável do solo. Foi 

concebido para promover soluções baseadas na natureza 

(NbS) destinadas ao restauro de ecossistemas de água doce 

em toda a Europa. 

AÇÕES DE RESTAURO 

Reabilitação ribeirinha num troço do barranco do Xacafre e da respetiva planície de inundação (plantação de espécies 

nativas e controlo espécies exóticas invasoras).  •  Melhoria do habitat com estruturas de soluções baseadas na 

natureza para polinizadores e predadores de espécies-chave (morcegos, aves, aranhas, carabídeos).  •  Instalação de 

caixas-abrigo para morcegos.  •  Instalação de uma área de prado florido e de estruturas de abrigo para a reprodução 

de polinizadores.  •  Instalação de «hotéis» para insetos polinizadores. 

Mais informações consultar:  

https://project-merlin.eu/  

 

 

https://project-merlin.eu/
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CASO DE ESTUDO 17 

Viver o Clima no Baixo Alentejo 
Baixo Alentejo 

2022· 2023 

Área intervencionada 

Sebes vivas: plantada uma sebe de 1000 metros junto à linha 

da água da Herdade do Sobrado. 

Restauro de Charcos Temporários Mediterrânicos: 

intervencionados 6 charcos, totalizando uma área de 5,91 

hectares (Charco Olival - 2 hectares; Charco Montado - 1,41 

hectares; Complexo de charcos de Moncorvo - 2 hectares; 

Charco canal - 0,5 hectares) 

Restauro de galerias ripícolas: 9,01 hectares (Açude do Monte 

da Azinheira - 2,5 hectares; Ribeira de Canhestros - 1,5 hectares; 

Barranco das Vendas - 0,48 hectares; Ribeira da Cardeira - 1,62 

hectares; Ribeira de Selmes - 1,25 hectares; Barranco da 

Morgadinha - 1,66 hectares). 

Fonte de financiamento  

EEA and Norway Grants (85%) 

 

EDIA (15%) 

 

 

Custo total 

169 695 € 

ENTIDADES PARCEIRAS DO PROJETO 

Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo - CIMBAL 

EDIA 

 

OBJETIVO 

Alcançar um melhor nível de adaptação às alterações climáticas no Baixo Alentejo, através da implementação 

concreta de medidas materiais preconizadas com interesse ambiental e paisagístico, aproveitando as suas 

potencialidades paisagísticas, ecológicas, sociais e florestais. 

 

ÁREA GEOGRÁFICA DAS AÇÕES 

Sebes vivas: União das freguesias de Ferreira do Alentejo e Canhestros, concelho de Ferreira do Alentejo. 

Charco Olival: Freguesia de Alvito, concelho de Alvito. 

Charco Montado: União das freguesias de Aljustrel e Rio de Moinhos, concelho de Aljustrel. 

Complexo de charcos de Moncorvo: União das freguesias de Santa Vitória e Mombeja, concelho de Beja. 

Charco Canal: Freguesia de Faro do Alentejo, concelho de Cuba. 

Açude do Monte da Azinheira: Freguesia de Alvito, concelho de Alvito, e Freguesia de Vila Nova da Baronia, concelho 

de Alvito. 

Ribeira de Canhestros: União das freguesias de Ferreira do Alentejo e Canhestros, concelho de Ferreira do Alentejo 

Barranco das Vendas: União das freguesias de Albernoa e Trindade, concelho de Beja. 

Ribeira da Cardeira: União das freguesias de Salvada e Quintos, concelho de Beja. 

Ribeira de Selmes: Freguesia de Selmes, concelho da Vidigueira 

Barranco da Morgadinha: Freguesia de Brinches, concelho de Serpa, e União das freguesias de Serpa (Salvador e 

Santa Maria), concelho de Serpa. 

AÇÕES DE RESTAURO 

Sebes vivas: plantação uma sebe junto a linhas da água, de modo a assegurar a melhoria dos serviços dos 

ecossistemas. 

Restauro de Charcos Temporários Mediterrânicos: 
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a) Remoção manual seletiva de espécies ruderais e invasoras, e também o corte parcial da vegetação para 

reduzir a acumulação de biomassa e favorecer as plantas mais características de charcos temporários. 

b) Inoculação de espécies RELAPE e de Charcos Temporários Mediterrânicos. 

c) Restaurar a estrutura geomorfológica de algumas unidades. 

d) Escavação da concavidade lenticular de algumas unidades. 

Restauro de Galerias Ripícolas: restauro de galerias ripícolas e áreas adjacentes, assim como erradicação de 

canavial. 

Mais informações consultar:  

https://www.edia.pt/pt/viver-o-clima-no-baixo-alentejo-edia-integra-projeto-com-cimbal/ 

https://cimbal.pt/pt/menu/1438/viver-o-clima-no-baixo-alentejo.aspx  

 

 

https://www.edia.pt/pt/viver-o-clima-no-baixo-alentejo-edia-integra-projeto-com-cimbal/
https://cimbal.pt/pt/menu/1438/viver-o-clima-no-baixo-alentejo.aspx
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CASO DE ESTUDO 18 

Projeto Modelo de Requalificação de Galeria Ripícola 
Herdade das Carvoeiras, Beja 

2018 · 2019 

Área intervencionada 

Intervenção de uma linha de água (barraco 

do Paraíso), numa extensão de 1800 metros 

lineares (ambas as margens) 

Fonte de financiamento  

Fundo Ambiental (70%) 

 

EDIA (30%) 

Custo total 

6 663 € 

ENTIDADES PARCEIRAS DO PROJETO 

TREVO 

EDIA 

OBJETIVO 

Visou implementar e demonstrar um modelo de requalificação de 

uma ribeira degradada através da aplicação de técnicas de 

Engenharia Natural, promovendo a recuperação da galeria ripícola, 

o aumento da biodiversidade e a melhoria das condições ecológicas 

em contexto agrícola intensivo. Pretendeu ainda monitorizar a 

evolução de indicadores ambientais relevantes e disseminar boas 

práticas junto da comunidade agrícola, contribuindo para uma 

gestão mais sustentável dos recursos hídricos e dos ecossistemas 

associados. 

AÇÕES DE RESTAURO 

As intervenções realizadas na linha de água focaram-se na requalificação ecológica e funcional do sistema 

ribeirinho, incluindo: 

• Limpeza e desobstrução da linha de água;  

• Estabilização do leito e das margens;  

• Recuperação da galeria ripícola através de técnicas de engenharia natural, nomeadamente:  

o plantação de espécies autóctones;  

o hidrossementeira;  

o aplicação de faxinas e grades vivas;  

• Controlo e remoção de espécies invasoras;  

• Melhoria da qualidade da água;  

• Reforço da biodiversidade através da instalação de abrigos para fauna, incluindo:  

o caixas-abrigo para morcegos;  

o ninhos para aves. 

Mais informações consultar:  

https://enea.apambiente.pt/content/modelo-de-requalifica%C3%A7%C3%A3o-de-galeria-

rip%C3%ADcola?language=pt-pt  

 

 

https://enea.apambiente.pt/content/modelo-de-requalifica%C3%A7%C3%A3o-de-galeria-rip%C3%ADcola?language=pt-pt
https://enea.apambiente.pt/content/modelo-de-requalifica%C3%A7%C3%A3o-de-galeria-rip%C3%ADcola?language=pt-pt
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CASO DE ESTUDO 19 

RedeeM - Resilience in Desertification and Drought for Mediterranean 
Ribeira do Álamo, Beringel, Beja 

2025· 2029 (Em curso) 

Área intervencionada 

2300 metros 

Fonte de financiamento  

Interreg EuroMed (80%) 

 

EDIA (20%) 

Custo total estimado 

304 620 € 

ENTIDADES PARCEIRAS DO PROJETO 

Parceiro-líder: The Energy and Water 

Agency (Malta) 

Outros parceiros: 

Region of Calabria (Italy); Region of 

Extremadura (Spain); Region of Eastern 

Macedonia & Thrace (Greece); Ministry of 

Agriculture, Forestry and Water Management 

(Montenegro); Ministry of Environment and 

Physical Planning (North Macedonia); 

National Ιnstitute of Μeteorology and 

Ηydrology (Bulgaria); Zenica-Doboj Canton 

(Bosnia and Herzegovina); Zadar County 

Rural Development Agency (Croatia); Nicosia 

Development Agency (Cyprus); Development 

Agency Kozjansko (Slovenia); Aristotle 

University of Thessaloniki (Greece): EDIA 

(Portugal) 

OBJETIVO 

Tem como objetivo reforçar a resiliência dos territórios 

mediterrânicos face à desertificação e à seca, promovendo 

soluções sustentáveis de gestão do solo e da água. Pretende-se, 

através da implementação e demonstração de boas práticas, 

melhorar a conservação dos recursos naturais, aumentar a 

capacidade de adaptação dos sistemas agrícolas e sensibilizar os 

diferentes atores para uma gestão mais eficiente e resiliente dos 

ecossistemas. 

AÇÕES DE RESTAURO 

• Limpeza seletiva da linha de água, incluindo: 

o  Desobstrução do leito (remoção de biomassa, sedimentos e pedras); 

o Realização de podas sanitárias e podas para recolha de material genético destinado a estacaria; 

o Remoção de barreiras, promovendo o escoamento natural da água e a recuperação de áreas de 

inundação. 

• Plantação de espécies autóctones, maioritariamente arbustivas, através de estacaria, complementando a 

presença de exemplares arbóreos existentes, com o objetivo de melhorar a infiltração, aumentar a 

retenção de água no solo e potenciar o armazenamento de águas pluviais; 

• Implementação de técnicas de engenharia natural, como a sementeira dos taludes e a reutilização de 

materiais resultantes da limpeza (estacas, sedimentos, entre outros), com vista à estabilização das 

margens e ao controlo da erosão. 
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CASO DE ESTUDO 20 

RHiEco - Reabilitação Hidroecológica no EFMA 
Alentejo (Serpa, Beja e Vidigueira) 

2026 · 2029 

Área intervencionada 

Arborização e a requalificação ambiental – 

Albufeiras da Laje e Magra: total de 5,35 

hectares (Laje: 3,34 hectares; Magra: 2,01 

hectares). 

Restauro ecológico de linhas de água – Barrancos 

da Laje, Tojeiras e Boiças: total de 4330 metros 

(Laje: 1980 m; Tojeiras: 1243m; Boiças:1107 m). 

Fonte de financiamento  

Fundo Ambiental (70%) 

 

EDIA (30%) 

Custo total estimado 

6 663 € 

OBJETIVO 

O principal objetivo das ações de reabilitação 

hidroecológica (RHiEco) no contexto do 

Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva 

(EFMA) é a minimização e compensação dos 

impactos ambientais causados pelas fases de 

construção e exploração das infraestruturas de 

regadio nos cursos de água. 

ÁREA GEOGRÉFICA DE APLICAÇÃO 

Albufeira da Laje: União das Freguesias de Serpa (Salvador e 

Santa Maria), concelho de Serpa. 

Albufeira da Magra: Freguesia de Nossa Senhora das Neves, 

concelho de Beja. 

Barranco da Laje: União das Freguesias de Serpa (Salvador e 

Santa Maria), concelho de Serpa. 

Barranco das Tojeiras: Freguesia de Selmes e concelho da 

Vidigueira. 

Barranco das Boiças: Freguesia de Pedrogão e concelho da 

Vidigueira. 

AÇÕES DE RESTAURO 

Estabilização de taludes com recurso a técnicas de bioengenharia.  •  Recuperação e reforço da vegetação ribeirinha 

com espécies ribeirinhas para reforço da galeria ribeirinha e melhoria da estabilidade das margens, assim como a 

criação de habitats para a fauna.  •  Reintegração do escoamento natural e melhoria da conectividade ecológica 

longitudinal e lateral.  •  Arborização nas margens de albufeiras com espécies autóctones, com impacto positivo na 

infiltração e retenção hídrica. 
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CASO DE ESTUDO 21 

Alteração relativa ao projeto arranjos exteriores do lote unifamiliar n.º 

12 - Margem da Albufeira de Castelo do Bode 
Paio Mendes, Ferreira do Zêzere 

2016 · 2019 

Área intervencionada 

0,2 ha 

Fonte de financiamento  

Investimento privado - pessoa singular 

(100%) 

Custo total 

25 000 €  

 

ENTIDADES PARCEIRAS DO PROJETO 

E.RIO 

AÇÕES DE RESTAURO 

Alteração da forma do terreno. •  Introdução de espécies. •  Regeneração natural assistida. • Remoção de pavimento 

e colocação de passadiço sobrelevado de madeira. • Instalação de prado e plantação de árvores e arbustos 

autóctones. • Promoção de habitats naturais, com núcleos de vegetação, para a fauna autóctone. 

Nota: Em todos os projetos da E.RIO são incluídas ações de capacitação técnica das equipas operacionais. Nos 

projetos de iniciativa pública são ainda realizadas ações de sensibilização e participação pública. 
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CASO DE ESTUDO 22 

Reabilitação de frente ribeirinha privada na margem direita do Rio de 

Moinhos 
Mainhas, Esposende 

2019 

Área intervencionada 

0,03 ha 

Custo total com fonte de 

financiamento privado 

25 000 € 

incluindo aquisição de terreno para o 

efeito 

Custo total com fonte de 

financiamento público 

10 000 € 

Município de Esposende e Fundo 

Ambiental 

ENTIDADES PARCEIRAS DO PROJETO 

Pedro Teiga, em colaboração com: E.RIO, Esposende Ambiente e Fundo Ambiental 

AÇÕES DE RESTAURO 

Alteração da morfologia do terreno, promovendo condições mais favoráveis à dinâmica natural do ecossistema.  •  

Implementação de medidas de gestão hídrica.  •   Introdução de espécies autóctones e promoção da regeneração 

natural assistida.  •   Formalização de charco costeiro.  •  Estabilização das margens através de técnicas de 

engenharia natural, incluindo a utilização de defletores e faxinas.  •   Plantação por estacaria de salgueiro-anão 

(Salix arenaria) e outras espécies autóctones.  •   Criação de estruturas de abrigo para fauna autóctone (marouços). 

Nota: Em todos os projetos da E.RIO são incluídas ações de capacitação técnica das equipas operacionais. Nos 

projetos de iniciativa pública são ainda realizadas ações de sensibilização e participação pública. 
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CASO DE ESTUDO 23 

Estabilização e renaturalização do troço do rio Torto na Casa dos Rios 
Gondomar 

2020 · 2026 

Área intervencionada 

1 ha 

Custo total com fonte de 

financiamento privado 

250 000 € 

incluindo aquisição de terreno para o 

efeito 

Custo total com fonte de 

financiamento público 

20 000 € 

Município de Gondomar e Fundo 

Ambiental 

ENTIDADES PARCEIRAS DO PROJETO 

E.RIO, em colaboração com: Município de Gondomar e Fundo Ambiental 

AÇÕES DE RESTAURO 

Alteração da morfologia do terreno e implementação de medidas de gestão hídrica.  •  Introdução e remoção de 

espécies, promovendo a regeneração natural assistida.  •  Corte seletivo e poda de formação de vegetação arbórea 

e arbustiva autóctone existente.  •  Contenção pontual de espécies exóticas e/ou invasoras.  •  Remoção e 

transporte de resíduos.  •  Recuperação do açude existente e criação de passagem para fauna aquática.  •  

Estabilização de margens com técnicas de engenharia natural, incluindo paliçadas, entrançados, faxinas e 

enrocamentos tipo anfiteatro.  •  Estacaria e plantação de árvores e arbustos autóctones.  •  Criação de charcos 

para retenção natural de água e promoção da biodiversidade. 

Nota: Em todos os projetos da E.RIO são incluídas ações de capacitação técnica das equipas operacionais. Nos 

projetos de iniciativa pública são ainda realizadas ações de sensibilização e participação pública. 
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CASO DE ESTUDO 24 

Reabilitação e valorização da linha de água da Quinta do Louridal – 

Melgaço 
Melgaço 

2024 · 2025 

Área intervencionada 

0,1 ha 

Custo total com fonte de financiamento privado 

250 000 € 

Enocultura de Melgaço 

ENTIDADES PARCEIRAS DO PROJETO 

EM - Enocultura de Melgaço, em colaboração com: E.RIO 

AÇÕES DE RESTAURO 

Alteração da morfologia do terreno e implementação de medidas de gestão hídrica. •  Introdução, remoção e 

controlo de espécies, promovendo a regeneração natural assistida. •  Corte seletivo e poda de formação de 

vegetação arbórea e arbustiva autóctone existente. •  Remoção e transporte de resíduos. •  Desentubamento e 

reperfilamento do leito e das margens. •  Estabilização de margens com técnicas de engenharia natural, incluindo 

enrocamento vivo. •  Criação de bacias de sedimentação através de travessões de pedra. •  Estacaria e plantação de 

árvores e arbustos autóctones. •  Colocação de pontão em pedra. 

Nota: Em todos os projetos da E.RIO são incluídas ações de capacitação técnica das equipas operacionais. Nos 

projetos de iniciativa pública são ainda realizadas ações de sensibilização e participação pública. 
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